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RESUMO 

O trabalho de conclusão de curso explora a arbitragem como uma alternativa eficaz 
para a resolução de litígios no Brasil, destacando a ineficiência do sistema judiciário 
estatal, marcado por morosidade, excessos de formalismos e falta de 
especialização. A pesquisa começa com uma análise histórica da arbitragem e sua 
regulamentação pela Lei nº 9.307/96, discutindo suas vantagens como uma solução 
mais célere, especializada e menos burocrática. No entanto, o estudo também 
aponta os desafios enfrentados pela arbitragem no país, como barreiras culturais, 
econômicas e legislativas. Entre as limitações, destacam-se os altos custos iniciais, 
a resistência cultural e a falta de compreensão sobre o funcionamento do processo 
arbitral, fatores que restringem sua adoção, especialmente por empresas de menor 
porte. A pesquisa sugere que, para expandir a aplicação da arbitragem, é necessária 
uma reformulação legislativa e institucional, além de um esforço para superar as 
barreiras culturais. Ao final, conclui-se que a arbitragem, apesar de suas limitações, 
representa uma solução viável e eficiente para aliviar a sobrecarga do Judiciário, 
proporcionando uma resposta mais rápida e especializada para os conflitos. 

Palavras-chave: Arbitragem, Litígios, Sistema Judiciário, Eficiência, Lei nº 9.307/96, 

Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos, Morosidade Judicial, Justiça 

Privada, Desafios da Arbitragem, Soluções Extrajudiciais. 

 

 



 

ABSTRACT 

This thesis examines arbitration as an effective alternative for resolving disputes in 
Brazil, highlighting the inefficiencies of the state judicial system, which is marked by 
delays, excessive formalism, and a lack of specialization. The research begins with a 
historical analysis of arbitration and its regulation by Law No. 9,307/96, discussing its 
advantages as a faster, more specialized, and less bureaucratic solution. However, 
the study also addresses the challenges faced by arbitration in Brazil, such as 
cultural, economic, and legislative barriers. Among the limitations, the high initial 
costs, cultural resistance, and lack of understanding of the arbitration process are 
highlighted as factors that restrict its adoption, especially among smaller businesses. 
The research suggests that to expand the use of arbitration, legislative and 
institutional reforms are necessary, along with efforts to overcome cultural barriers. 
Ultimately, it concludes that arbitration, despite its limitations, represents a viable and 
efficient solution to alleviate the burden on the judiciary, providing a faster and more 
specialized response to conflicts.. 

Keywords: Arbitration, Disputes, Judicial System, Efficiency, Law No. 9.307/96, 

Alternative Dispute Resolution Methods, Judicial Delays, Private Justice, Challenges 

of Arbitration, Extrajudicial Solutions. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

Este trabalho se propõe a analisar a arbitragem, não apenas como uma 

alternativa eficiente, mas também como uma solução viável para os litígios no Brasil. 

A proposta não se limita a destacar as vantagens desse mecanismo, mas busca 

também explorar as dificuldades que a arbitragem enfrenta no contexto jurídico 

brasileiro, desde barreiras culturais até limitações estruturais e legislativas. O 

objetivo central é discutir formas de superar esses obstáculos, promover a expansão 

da arbitragem e torná-la uma ferramenta mais acessível e eficaz. Em paralelo, será 

aprofundada a análise crítica das falhas do sistema judiciário estatal, destacando 

sua morosidade e ineficiência, e como a arbitragem pode, de fato, se configurar 

como uma solução essencial para garantir soluções rápidas e adequadas para os 

conflitos da sociedade brasileira. 

Apesar de ser o principal meio de resolução de litígios no Brasil, o Judiciário 

estatal encontra-se em uma situação de ineficiência, caracterizada por limitações 

estruturais profundas. A lentidão processual, a sobrecarga das varas judiciais e a 

burocracia excessiva são problemas recorrentes, que não apenas comprometem a 

eficiência da justiça, mas também minam a confiança da população no próprio 

sistema jurídico. Esses problemas têm se intensificado ao longo dos anos, 

colocando o sistema judiciário em um estado de paralisia, onde a resolução dos 

conflitos se arrasta por tempo excessivo, causando não apenas atrasos, mas 

também prejuízos emocionais e financeiros para os envolvidos. 

Além disso, o modelo centralizado do Judiciário, que concentra o poder 

decisório nas mãos de poucas instâncias superiores, impede a flexibilidade 

necessária para adaptar-se às necessidades de uma sociedade em constante 

evolução. A rigidez desse modelo, longe de ser um benefício, acaba sendo um dos 

principais entraves para a agilidade na resolução de disputas, pois impede que o 

sistema se ajuste de forma rápida às novas demandas, como questões econômicas, 

empresariais e até mesmo tecnológicas, que exigem decisões mais especializadas e 

céleres. 

Essas deficiências do sistema judiciário não são questões pontuais, mas sim 

características intrínsecas ao próprio modelo estatal. A centralização do poder, 

conforme defendido por pensadores da Escola Austríaca, como Ludwig von Mises 

(2010), (2007) e Murray Rothbard (2012), (2010) , é um fator fundamental que 
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contribui para a ineficiência do sistema. Mises, por exemplo, argumenta que 

sistemas centralizados, como o judiciário estatal, tendem a ser inerentemente 

ineficazes, pois não possuem os incentivos necessários para otimizar processos e 

reduzir custos, como ocorre no mercado. Em sistemas descentralizados, a 

competição e os mecanismos de feedback constante impulsionam melhorias 

contínuas, o que é um aspecto ausente em um sistema fechado e burocrático, como 

o judiciário. 

No caso do Judiciário brasileiro, a falta de incentivos para inovar, somada à 

ausência de competição e à sobrecarga das instâncias superiores, cria um ambiente 

onde a lentidão e a burocracia predominam. Isso transforma o processo judicial em 

uma máquina lenta e dispendiosa, que não consegue fornecer respostas rápidas às 

demandas da sociedade. A lentidão processual é um reflexo claro dessa ineficiência 

estrutural, que se traduz em uma justiça demorada, onde o direito à tutela 

jurisdicional efetiva fica comprometido pela demora nas decisões. 

A falta de especialização também é um obstáculo importante. O Judiciário 

brasileiro, embora composto por profissionais qualificados, carece de uma 

abordagem especializada em áreas como o direito empresarial, econômico ou 

trabalhista, áreas onde os litígios são complexos e exigem conhecimentos técnicos 

aprofundados. Sem essa especialização, a qualidade das decisões é comprometida, 

e o tempo de resolução das disputas se prolonga, tornando-se ainda mais oneroso 

para as partes envolvidas. 

Neste cenário, a arbitragem surge como uma alternativa promissora, 

oferecendo uma resposta mais célere, especializada e flexível para os litígios. A 

possibilidade de as partes escolherem árbitros especializados e a definição de 

prazos mais curtos para a resolução das disputas são algumas das principais 

vantagens da arbitragem, que se distanciam da rigidez do sistema judiciário estatal. 

No entanto, apesar de seus benefícios evidentes, a aplicação da arbitragem no 

Brasil ainda enfrenta desafios consideráveis. 

Primeiramente, há uma resistência cultural significativa à adoção da 

arbitragem. Muitas pessoas e empresas ainda percebem a arbitragem como algo 

elitizado ou complexo demais para ser utilizado em disputas de menor porte. Além 

disso, a falta de compreensão do funcionamento da arbitragem, aliada à percepção 

de que esse mecanismo é mais caro, limita sua utilização. A arbitragem ainda é 

vista, de maneira equivocada, como uma alternativa exclusiva para disputas 
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comerciais de grandes valores, quando, na verdade, ela poderia ser aplicada em 

uma gama muito maior de casos. 

Além disso, há barreiras legislativas que restringem o uso da arbitragem em 

algumas áreas, como no direito do consumidor e no direito trabalhista. Embora a Lei 

nº 9.307/96 tenha avançado consideravelmente na regulamentação da arbitragem, 

existem limitações legais que dificultam a aplicação ampla desse mecanismo. A 

resistência de setores que tradicionalmente não utilizam a arbitragem também 

contribui para a manutenção dessas restrições. 

Esse trabalho busca analisar, a partir de uma abordagem qualitativa, como 

essas barreiras podem ser superadas e como o sistema judiciário brasileiro pode se 

beneficiar da ampliação do uso da arbitragem. A pesquisa se baseia em fontes 

doutrinárias, como as obras de autores renomados, como Carlos Alberto Carmona 

(2009) e Luiz Antonio Scavone Jr. (2020), para entender os mecanismos da 

arbitragem e suas vantagens no contexto jurídico brasileiro. Além disso, foram 

analisados dados empíricos, como os relatórios “Justiça em Números” do CNJ 

(2023) e informações do Tesouro Nacional (2021), para sustentar a argumentação 

sobre a morosidade e os custos do sistema judiciário, evidenciando como a 

arbitragem pode ser uma solução viável para os problemas enfrentados pelo 

Judiciário. 

A combinação dessas fontes teóricas e empíricas permite construir uma 

análise crítica das alternativas ao sistema judiciário estatal, destacando tanto as 

vantagens quanto as limitações da arbitragem. A implementação mais ampla da 

arbitragem não só reduziria a carga sobre o Judiciário, mas também contribuiria para 

uma resolução de conflitos mais rápida, especializada e acessível, atendendo de 

forma mais eficaz às necessidades da sociedade. 
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2. PROBLEMAS DA JUSTIÇA ESTATAL BRASILEIRA 
  

Algo praticamente consensual entre os praticantes do direito é que o sistema 

de justiça estatal no Brasil enfrenta uma série de problemas estruturais que 

dificultam a solução rápida e eficiente dos litígios enfrentados pela sociedade. Tais 

problemas têm impactos diretos sobre a confiança da população na justiça, além de 

prejudicarem a efetividade do processo judicial como um todo. 

O sistema judicial está repleto de formalismos e etapas processuais que 

acabam tornando o processo mais lento e oneroso. Muitas vezes, os envolvidos em 

um litígio precisam passar por diversas etapas e exigências que não contribuem 

efetivamente para a resolução do caso, mas que apenas aumentam o tempo e o 

custo de cada processo. 

O primeiro e menos gravoso dos problemas é o excesso de burocracia e 

formalismos. Embora ainda seja algo presente na atuação do direito, com o passar 

dos anos, esse problema tem se diluído em prol da efetividade do processo. No 

entanto, ainda não é incomum encontrarmos casos extremamente absurdos. A 

grande questão por trás desse problema é que ele é uma das causas para o 

principal dos problemas: a morosidade do judiciário. 

Além disso,a falta de especialização dos magistrados se apresenta como um 

grande desafio. Embora o sistema de justiça tenha juízes bem preparados 

juridicamente, muitas vezes eles não possuem o conhecimento técnico necessário 

para lidar com casos altamente especializados, como aqueles envolvendo questões 

econômicas, tecnológicas ou de outras áreas específicas. Isso acaba prejudicando o 

entendimento completo do caso e, consequentemente, a elaboração de uma solução 

adequada, o que muitas vezes exige a realização de perícias judiciais e outros 

passos que só atrasam mais ainda o andamento do processo 

Por fim, o principal desses problemas é a morosidade do sistema judiciário. 

Processos que deveriam ser resolvidos dentro de um prazo razoável muitas vezes 

se arrastam por anos, até décadas, ultrapassando completamente o que se entende 

por duração razoável do processo, como previsto pela Constituição. Esse atraso 

constante não apenas prejudica as partes envolvidas, mas também sobrecarrega o 

sistema, criando um ciclo vicioso de ineficiência e falta de agilidade. 
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Esses pontos – burocracia, falta de especialização e morosidade – são 

questões que comprometem seriamente a eficácia do sistema judiciário brasileiro. 

Neste capítulo, vamos analisar com mais profundidade esses problemas, entender 

suas causas e discutir como alternativas como a arbitragem podem ser soluções 

viáveis para melhorar a eficiência da justiça no Brasil. 

 
2.1. EXCESSO DE FORMALISMOS E BUROCRACIA 

 

Um dos problemas mais notórios da justiça brasileira é o seu formalismo e a 

burocracia excessiva. Não são incomuns casos em que processos ficam parados 

por meses devido a uma mera formalidade, ou até desaguam em situações mais 

graves, como o indeferimento da petição inicial por algo trivial, como a ausência de 

um e-mail do requerido. Esses, infelizmente recorrentes, casos demonstram que o 

sistema vigente ainda se prende a detalhes burocráticos, mesmo que isso cause a 

perda da função primordial do processo.  

Entretanto, dentre todos os problemas que serão abordados ao longo deste 

trabalho, este é o mais "simples", pois, apesar de sua presença em alguns casos, a 

maioria dos magistrados, desembargadores e demais operadores do direito tem se 

esforçado para buscar a efetividade do processo. 

No entanto, é importante compreender que esse problema, por mais que 

pareça simples, está diretamente relacionado a uma das questões mais graves que 

afetam o judiciário brasileiro: a morosidade do sistema. Esse excesso de formalismo 

contribui, de forma significativa, para a lentidão no andamento dos processos, o que 

acaba sendo um dos maiores desafios do sistema judicial 

Todavia, devemos analisar se a formalização se trata de fato de um problema 

do judiciário. 

Para que ocorra a correta e imparcial aplicação do direito jurisdicional, são, 

por óbvio, necessárias medidas que assegurem o devido processo legal e a 

legalidade do direito. O formalismo não pode ser visto como um entrave, mas sim 

como uma ferramenta necessária para garantir a integridade do processo judicial e a 

proteção dos direitos das partes envolvidas. Segundo Werner Grau Neto (2024), o 

formalismo é um “critério inafastável” do ordenamento jurídico: 
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A forma é elemento indissociável da eficiência do ordenamento. Entrega-se 
forma específica a determinados atos como meio de, pela estratificação, dar 
a todos o mesmo espaço e limites. No que toca ao Judiciário, instrumento 
de materialização do ordenamento pelo exercício da prestação jurisdicional, 
não se poderá flexibilizar as regras de forma, sob pena de negação ao 
sistema, ao próprio ordenamento. (GRAU NETO, 2024) 
 

O formalismo, portanto, não é uma mera burocracia que serve apenas para 

complicar o processo judicial. Ele possui uma função estruturante, essencial para 

que o sistema de justiça seja eficaz, mantendo a uniformidade e a previsibilidade 

das decisões.  

Assim, deve ser sempre realizada uma análise acerca da formalidade em 

detrimento da efetividade, que é o princípio central da prestação jurisdicional. O 

formalismo não deve ser relativizado a ponto de criar-se uma “nova justiça”, sem 

qualquer tipo de padrão ou previsibilidade, algo que feriria gravemente os princípios 

constitucionais do devido processo legal e legalidade. Porém, a burocracia 

exacerbada não pode se tornar um entrave que dificulta a resolução de conflitos, 

posto que essa é a função primordial do poder judiciário.  
 

O formalismo dá segurança e estabilidade ao sistema jurídico, mas corre o 
risco de produzir sérias injustiças. A validade apriorística tanto da lei moral 
quanto das normas jurídicas coloca enormes dificuldades para se pensar na 
possibilidade de exceções, principalmente para tratar de soluções que 
envolvem os hard cases. Valores éticos e razões de consciência 
decididamente não podem ser consideradas nas decisões jurídicas. É o 
que, em parte, ocorre com a regra do precedente: casos semelhantes 
devem ter tratamento semelhante. Mas se a aplicação dessa regra acarretar 
consequências injustas, não se aplica essa regra e recorre-se aos 
princípios. Estes não são extralegais, como querem alguns positivistas, mas 
constituem a ciência normativa do Direito. (WEBER, 2020, p. 15) 
 

Nesse ponto, o direito começa a questionar sua própria rigidez. A busca pela 

"justiça" não deve ser limitada pela letra fria da lei, mas sim pela adaptação dos 

princípios e pela análise das condições contextuais do caso. Nesse sentido, o direito 

precisa refletir sobre as exceções e ajustar o formalismo para garantir que, ao final, 

o sistema jurídico não se torne uma máquina lenta e desprovida de humanidade. 

De tal forma, os aplicadores do direito devem sempre buscar esse equilíbrio 

entre formalismo, burocracia e efetividade. Este equilíbrio, embora pareça simples, é 

de extrema complexidade, pois envolve não só a aplicação das normas de maneira 

estrita, mas também a adaptação da justiça aos novos tempos e às novas 

demandas da sociedade. Esse tênue equilíbrio é alvo de debates e discussões 

desde que o conceito de justiça foi introduzido na prática judicial. A busca por esse 
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equilíbrio entre o formalismo e a burocracia, a fim de garantir a legalidade e o devido 

processo legal, e ao mesmo tempo proporcionar a celeridade e eficiência 

processual, continua a ser uma das tarefas mais complexas e desafiadoras do 

judiciário brasileiro. 

Em resposta a esses desafios, soluções extrajudiciais, como a arbitragem, se 

destacam como alternativas viáveis. A arbitragem traz a flexibilidade necessária para 

adaptar as normas ao contexto de cada caso, permitindo que as partes envolvidas 

definem as formalidades e os procedimentos, criando um processo mais ágil e 

eficiente.  

Ao mesmo tempo, garante a previsibilidade dos resultados, pois as decisões 

arbitrais são baseadas em princípios acordados entre as partes. Nesse sentido, a 

arbitragem se torna uma ferramenta valiosa para a sociedade, permitindo que a 

justiça se faça de maneira mais eficiente, sem abrir mão da segurança jurídica 

necessária para a manutenção da ordem. 

 

2.2. FALTA DE ESPECIALIZAÇÃO DOS MAGISTRADOS 
 

A sociedade atual está em constante evolução, e com ela surgem questões 

jurídicas cada vez mais complexas e específicas. O avanço acelerado da tecnologia, 

o surgimento de novas relações econômicas e sociais e a emergência de problemas 

até então não previstos pela legislação exigem do Judiciário uma capacidade de 

adaptação que vai além da simples aplicação das normas já existentes. Em muitos 

casos, as normas não acompanham a rapidez das transformações sociais, deixando 

lacunas legais que precisam ser preenchidas pelas decisões judiciais. 

Um exemplo claro dessa problemática é o contexto das inovações 

tecnológicas, como os criptoativos e o blockchain, áreas em pleno crescimento, mas 

cujas regulamentações legais ainda se encontram em estágio embrionário. Nesse 

cenário, o Judiciário é desafiado a encontrar soluções para questões que carecem 

de uma base legal completamente estabelecida. Contudo, a falta de clareza nas 

normas não se restringe exclusivamente às inovações tecnológicas. Relações que 

anteriormente eram consideradas convencionais, como os contratos, agora podem 

envolver novas formas de acordos, como os contratos celebrados por meio de 

blockchain, que escapam à compreensão tradicional do direito. 
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Ademais, questões relacionadas a relações familiares, sociais e de trabalho, 

como as que envolvem novas configurações de famílias ou comportamentos na 

internet, também exigem decisões que muitas vezes não encontram respaldo 

imediato nas normas atuais.  

Além disso, a utilização crescente de redes sociais, por exemplo, tem gerado 

uma série de questões jurídicas envolvendo a privacidade, a difamação, e até 

mesmo a liberdade de expressão. Em um ambiente digital onde as interações 

sociais acontecem rapidamente e sem as barreiras geográficas tradicionais, os 

juízes devem lidar com cenários que não estavam previstos nas legislações 

anteriores. 

Assim, um juiz especializado, ou pelo menos com o conhecimento básico 

necessário sobre o tema em questão, não só agiria com maior eficiência, como 

também garantiria maior coerência nas decisões. Ele seria capaz de enfrentar os 

novos desafios de maneira mais ágil e precisa, assegurando que as decisões 

fossem tomadas com uma compreensão profunda das questões envolvidas. Isso 

não implica que o juiz precise ser um perito, mas sim que possua a preparação 

necessária para lidar com as particularidades do caso em julgamento. 

O direito, enquanto ciência, está em constante evolução, e o Judiciário deve 

acompanhar esse processo para garantir a pertinência e a eficácia de suas 

decisões. O juiz precisa estar atento às transformações sociais e às suas 

implicações nas relações jurídicas. Em áreas emergentes, como o direito digital, 

questões como o uso de dados pessoais, a propriedade intelectual e a 

responsabilidade na internet são frequentemente discutidas nos tribunais, mas sem 

uma legislação suficientemente robusta. A falta de um marco legal claro e preciso 

coloca os juízes na posição de serem os principais responsáveis pela interpretação 

e aplicação dessas novas questões. 

Dentro desse contexto, o conceito de 'direito flexível' tem ganhado destaque. 

Em vez de aplicar as normas de forma rígida e literal, a proposta é que os juízes 

adaptem as leis às novas realidades sociais, equilibrando as necessidades 

contemporâneas com os princípios e valores fundamentais do direito. Contudo, essa 

flexibilidade exige uma base sólida de conhecimento, de modo que as decisões não 

sejam apenas intuitivas, mas fundamentadas em uma compreensão profunda do 

contexto. 
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Entretanto, é importante salientar que essa especialização não deve ser 

confundida com uma especialização excessiva em um único ramo do direito. O juiz, 

embora deva estar atualizado sobre as novas questões que surgem, precisa ser um 

profissional multifacetado, capaz de transitar por diferentes áreas do direito 

conforme as necessidades do caso. O direito é uma disciplina interdisciplinar, e o 

juiz deve ser capaz de integrar essas diversas áreas para garantir uma aplicação 

justa e equilibrada da lei. 
 
A prática judicial apresenta uma tensão marcante entre a discricionariedade 
normativa e as capacidades institucionais do Judiciário. É possível envolver 
na discussão as figuras do juiz generalista e do juiz especializado. Nos 
EUA, há uma grande preponderância das cortes generalistas, porém é 
necessário observar que o epíteto “generalista” deve ser tomado com maior 
cautela: os juízes, por razões subjetivas de interesse ou afinidade própria, 
podem tornar-se especialistas em determinadas matérias, desconstruindo o 
caráter daqueles (auto)intitulados generalistas. A especialização integra a 
tensão mencionada quando observado que a discricionariedade pode 
derivar, em grande frequência, da falta de clareza do texto legal. Deve-se 
considerar que a mesma é um fator que agrava a aplicação 
textual-normativa, podendo ser admitida como pressuposto de 
aprimoramento e ampliação das capacidades institucionais dos juízos 
(LAZARI; BOLONHA; RANGEL, 2013). 

 
Assim, a busca por uma justiça mais eficiente, ágil e precisa exige a constante 

adaptação do Judiciário às novas realidades sociais e tecnológicas. No entanto, 

essa adaptação não deve ser apenas uma resposta reativa às inovações que 

surgem, mas sim um processo contínuo e proativo. Os juízes precisam estar 

preparados para lidar com a crescente complexidade dos casos, sem perder de vista 

a base fundamental do direito: a proteção dos direitos fundamentais e a promoção 

da justiça social. A transformação do Judiciário deve, portanto, equilibrar a evolução 

com a preservação dos princípios essenciais do direito, garantindo que, à medida 

que o sistema se adapta às novas demandas, continue a oferecer soluções justas e 

equitativas para todos.  

 
2.3. A MOROSIDADE DO SISTEMA JUDICIÁRIO 

 

A morosidade do Judiciário brasileiro se enraizou de tal forma na sociedade 

que se tornou um verdadeiro senso comum. A ideia de que a justiça no Brasil é, por 

natureza, lenta deixou de ser uma crítica pontual, tornando-se uma percepção 

amplamente compartilhada. Esse entendimento foi tão profundamente internalizado 

que a lentidão do sistema judicial é vista como uma característica praticamente 
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inevitável, tanto pela população em geral quanto pelos próprios profissionais do 

direito. Contudo, a morosidade do Judiciário não é um problema exclusivo do Brasil, 

nem um fenômeno recente. 
 

Por certo que o problema da duração nada razoável do processo e o próprio 
senso de justiça são intrínsecos à própria existência do direito enquanto 
conjunto de normas reguladoras de condutas sociais, que desde a 
antiguidade a exemplo dos Dez Mandamentos já estabeleciam 
comportamentos a serem adotados. Com isso há efetivamente uma 
preocupação não apenas brasileira, mas mundial no que se refere à 
morosidade da justiça, fator este que atormenta as sociedades desde os 
tempos mais remotos, como os discursos de Cícero na “Oratio pro Quinctio” 
81 a. C. Lamentando que a causa que defendia já perdurava por um biênio 
(ARAÚJO, 1999, p. 253 apud SANTOS e MELO,2017) 
 

Essa citação evidencia que a morosidade no direito não é um problema 

recente, mas sim uma questão histórica, que se arrasta por séculos. Desde os 

tempos mais antigos, o tempo de duração dos processos e a ineficiência na 

resolução de litígios já preocupavam pensadores e cidadãos. A complexidade desse 

problema não diminuiu com o tempo, mas apenas se agravou, especialmente no 

Brasil, onde o volume de processos disparou de forma exponencial nas últimas 

décadas. 

O aumento populacional, a crescente complexidade das questões jurídicas, o 

fenômeno da judicialização das relações sociais e a sobrecarga do sistema judiciário 

são apenas alguns dos fatores que têm contribuído para o agravamento da 

morosidade do Judiciário. Esse problema, antes pontual, se transformou em uma 

realidade estruturante e preocupante no sistema judicial brasileiro. À medida que as 

questões jurídicas se tornam mais diversas e a sociedade demanda respostas cada 

vez mais rápidas, a lentidão processual se torna um obstáculo significativo à 

efetividade da justiça. 

Em um cenário no qual a tecnologia avança de maneira acelerada, as 

demandas sociais se tornam mais urgentes, e a necessidade de soluções céleres e 

eficazes se intensifica. Nesse contexto, a permanência de um sistema judicial lento e 

burocrático é, cada vez mais, incompreensível e insustentável. A ineficiência do 

Judiciário não só compromete o tempo de resposta às necessidades da sociedade, 

mas também prejudica a confiança da população no sistema jurídico como um todo, 

aprofundando um ciclo de desconfiança que se reflete em várias falhas no próprio 

sistema. 
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Esse fenômeno não se resume a um simples atraso na prestação 

jurisdicional, mas configura uma ameaça ao próprio tecido social, que depende da 

justiça como instrumento de resolução de conflitos e de garantia de direitos 

fundamentais. A incapacidade do Judiciário de responder de forma ágil e eficaz mina 

a confiança da sociedade, criando um cenário no qual a própria legitimidade do 

sistema judiciário é constantemente questionada. 

Apesar do reconhecimento da "duração razoável do processo" como um 

princípio consagrado em nossa Constituição, a realidade nos tribunais brasileiros 

está distante do ideal de eficiência e celeridade previsto pela norma. O artigo 5º da 

Constituição Federal, inciso LXXVIII (1988), estabelece claramente que 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: (...) 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. 
 

Tal previsão constitucional tem como finalidade assegurar às partes o acesso 

a uma justiça eficaz, capaz de solucionar os litígios em tempo razoável, evitando-se, 

assim, o prolongamento indevido dos processos, que apenas acentua o desgaste 

emocional, financeiro e social dos envolvidos. 

Contudo, a morosidade do sistema judiciário brasileiro é tão crônica e 

profundamente enraizada que, na prática, o princípio da duração razoável do 

processo muitas vezes se reduz a um ideal meramente simbólico, tornando-se, na 

realidade forense, um verdadeiro ordenamento constitucional. 

A disparidade entre o que é estabelecido pela norma e o que efetivamente se 

verifica na rotina dos tribunais revela uma falha estrutural grave. O Brasil figura entre 

os países com o maior volume de processos em tramitação no mundo, mas a 

infraestrutura do Poder Judiciário, em muitas situações, é incapaz de acompanhar 

essa demanda crescente. O que se constata é um sistema sobrecarregado, com 

recursos humanos e materiais limitados, além de evidentes dificuldades de gestão e 

organização. Tal conjuntura resulta, de forma praticamente inevitável, na lentidão 

processual e na reiterada inefetividade do princípio constitucional da duração 

razoável do processo. 

Um exemplo paradigmático da morosidade crônica do sistema judiciário 

brasileiro é o caso da Princesa Isabel contra a União, que se arrastou por 124 anos. 
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Iniciado em 1895, o processo foi movido pela família Orleans e Bragança, que 

buscava a compensação pela ocupação do Palácio Guanabara pelas forças 

republicanas, após a Proclamação da República. O imóvel, adquirido pela princesa 

Isabel e seu marido, foi tomado sem qualquer reparação financeira, e a família real 

ajuizou a ação para garantir uma indenização pela perda. 

Esse caso, o mais antigo da República, expõe de forma indiscutível a falência 

do Judiciário em oferecer respostas rápidas e eficazes, mesmo em litígios que, sob 

uma perspectiva mínima de eficiência, deveriam ser resolvidos em prazos muito 

menores. Ao longo de mais de um século, o processo passou por inúmeras 

instâncias, com sucessivas idas e vindas, até que, em 2019, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) finalmente decidiu pela posse do imóvel à União. (CONJUR, 2020)1 

Esse exemplo não é apenas uma curiosa disputa de posse; ele expõe, de 

forma contundente, a incapacidade do sistema judiciário brasileiro em cumprir sua 

função primordial: proporcionar justiça em tempo hábil. A excessiva morosidade não 

é mais um defeito pontual, mas um reflexo estrutural do próprio sistema, incapaz de 

lidar com a crescente demanda de processos de forma eficiente e célere. Em vez de 

um Judiciário voltado para a solução de conflitos, o que temos é um sistema 

emperrado pela burocracia, onde a busca pela justiça acaba se tornando um 

processo extenuante e desgastante para aqueles que dele dependem. 

Nesse contexto, o próprio Ministro Presidente do STJ, João Otávio de 

Noronha, ao se manifestar sobre a morosidade judicial, reconheceu o problema de 

forma contundente. Ele afirmou:  
 
“A duração razoável do processo, consagrada como princípio constitucional, 
não pode ser um mero ornamento no texto da Constituição. É preciso que 
nós efetivamente concretizemos esse princípio, e aqui temos um 
instrumento eficaz, um instrumento idôneo para a concretização das teses 
e, consequentemente, para a diminuição do tempo do processo.”2 
 

Esta declaração não só reconhece a importância do princípio constitucional, 

mas também evidencia a preocupação dentro do próprio sistema judiciário com a 

2 NORONHA, João Otávio de. "Duração razoável do processo não pode ser mero ornamento 
do texto constitucional, diz presidente do STJ." Superior Tribunal de Justiça, 2019. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2019/Duracao-razoavel-do-process
o-nao-pode-ser-mero-ornamento-do-texto-constitucional--diz-presidente-do-STJ.aspx. Acesso em: 02 
fev. 2025. 

1 CONJUR. STF põe fim a processo de 125 anos iniciado pela Princesa Isabel. Consultor 
Jurídico, 2 set. 2020. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/2020-set-02/stf-poe-fim-processo-125-anos-iniciado-princesa-isabel/. 
Acesso em: 31 mar. 2025. 
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lentidão e com a necessidade de uma reforma estrutural para dar conta da demanda 

crescente. No entanto, a realidade continua sendo uma grande lacuna entre o que 

está garantido pela lei e o que de fato ocorre nos tribunais. A efetividade do princípio 

da duração razoável do processo ainda é uma utopia distante da prática cotidiana, 

onde os processos se arrastam e a justiça tarda, frustrando as expectativas da 

sociedade. 

Diante desse cenário, fica evidente  que o sistema judiciário brasileiro não 

está preparado para lidar com o volume massivo de demandas, bem como a 

crescente complexidade dos casos. De forma que, a falta de uma gestão eficiente e 

de uma infra-estrutura judiciária que consiga dar conta dessa demanda crescente 

resulta na morosidade que tanto aflige os cidadãos e prejudica a efetividade do 

próprio sistema de justiça. 
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3. DAS EXPLICAÇÕES PARA OS PROBLEMAS DO JUDICIÁRIO BRASILEIRO  
 

A ineficiência do sistema judiciário brasileiro não se limita à percepção popular 

ou à insatisfação generalizada com a lentidão dos processos. Trata-se de um 

problema estrutural, cujas raízes se aprofundam no modelo burocrático monopolista 

da Justiça estatal. Um sistema que deveria garantir a pacificação social e a 

previsibilidade jurídica tornou-se um entrave à própria solução dos conflitos, sendo 

incapaz de responder à demanda da sociedade de maneira eficiente e justa. 

Este capítulo propõe examinar a crise do Judiciário sob duas perspectivas 

complementares. Primeiro, será realizada uma análise teórica e conceitual sobre as 

falhas do modelo judicial estatal, evidenciando as causas da sua ineficiência, a falta 

de estímulos à melhoria e a ausência de um mecanismo de concorrência que 

obrigue o Judiciário a evoluir.  

Em seguida, a investigação se aprofunda no aspecto prático, analisando 

dados concretos sobre a crise do Judiciário brasileiro. Por meio de estatísticas e 

relatórios oficiais, serão expostos os números alarmantes da morosidade, a 

sobrecarga processual dos magistrados, os gastos exorbitantes que não resultam 

em eficiência e as consequências dessa realidade para cidadãos e empresas. Com 

isso, ficará evidente que não se trata apenas de um problema de gestão, mas de um 

modelo que se perpetua como um entrave estrutural ao funcionamento adequado da 

Justiça. 

Ademais, será discutida a viabilidade de soluções alternativas, com ênfase na 

arbitragem e em outros mecanismos extrajudiciais de resolução de disputas. A 

adoção de um modelo mais flexível, inspirado em princípios de mercado, pode 

representar um caminho viável para aliviar a sobrecarga dos tribunais e oferecer 

respostas mais rápidas e eficazes para os litígios. 

Portanto, este capítulo não apenas aprofunda a crítica teórica e empírica ao 

Judiciário brasileiro, mas também propõe uma reflexão sobre a necessidade de 

repensar o modelo tradicional de prestação jurisdicional, considerando alternativas 

mais dinâmicas e eficientes. 

 
3.1 TEORIAS ECONÔMICAS DA ESCOLA AUSTRÍACA SOBRE A INEFICIÊNCIA 
ESTATAL  
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Como delineado previamente, o sistema judiciário brasileiro enfrenta uma 

série de falhas que não são apenas pontuais ou gerenciais, mas intrínsecas a sua 

atividade 

Essas falhas não surgem de um modelo que carece dos mecanismos 

essenciais para garantir sua eficiência. De tal forma, a solução para esses 

problemas exige uma análise mais profunda da própria estrutura do Estado brasileiro 

e do judiciário. O epicentro dessa ineficiência está no modelo monopolista do 

sistema, que opera fora das dinâmicas do mercado, sendo por isso imune à pressão 

da concorrência, da melhoria contínua e da responsabilidade que o setor privado 

experimenta. 

No setor privado, a competição é o motor que impulsiona as empresas a 

buscarem constantemente a melhoria e a eficiência. Quando uma empresa falha em 

atender às expectativas de seus consumidores, a consequência é imediata: perde 

participação no mercado e, em muitos casos, vê sua sobrevivência ameaçada, 

podendo até enfrentar a falência. 

Entretanto, no Judiciário estatal, a dinâmica é completamente diferente. O 

sistema judicial funciona como um monopólio e, por essa razão, não enfrenta a 

pressão constante da concorrência. Não existe uma avaliação contínua por parte de 

um "consumidor", como ocorre nas empresas, que está constantemente buscando 

melhores alternativas. O sistema judiciário brasileiro, sustentado pelos recursos 

públicos e dependente dos impostos pagos pela sociedade, não possui a 

flexibilidade do mercado. 

Ao contrário do que ocorre no setor privado, o cidadão não tem a liberdade de 

escolher outro fornecedor de justiça, independentemente da qualidade do serviço 

prestado. De tal forma, o sistema segue seu curso, imune a pressões externas por 

melhorias, sem a necessidade de se adaptar às demandas ou oferecer resultados 

mais eficientes. 
 

Na administração pública, não há conexão entre receita e despesa. Os 
serviços públicos apenas gastam dinheiro; (...) A receita derivada de 
alfândegas e impostos não é 'produzida' pelo aparato administrativo. Sua 
fonte é a lei, não as atividades dos oficiais de alfândega e dos coletores de 
impostos. (MISES, 2007, p. 38).  
 

A falta de concorrência no sistema judiciário cria um ciclo contínuo de 

ineficiência. Independentemente de problemas como a morosidade, a baixa 

qualidade ou a ineficácia das decisões, o sistema judicial persiste sem mudanças 
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significativas. Ao contrário de outros setores, onde a competição força as 

organizações a se adaptarem e a buscarem a melhoria contínua, o Judiciário não 

sofre uma pressão semelhante. Não há incentivos claros para que o sistema se 

torne mais eficiente ou ágil. O serviço é prestado sem a preocupação real com a 

qualidade, o que acaba por reforçar a ineficiência estrutural do sistema. 

A verdadeira questão, no entanto, não reside apenas na gestão do Judiciário 

ou na disponibilidade de recursos. O cerne do problema está na própria estrutura do 

sistema, que impede sua evolução. O Judiciário, por ser um monopólio, não está 

sujeito aos mesmos mecanismos de avaliação e feedback constantes que uma 

empresa privada enfrentaria, o que resulta na falta de estímulos para a inovação e 

melhoria contínua.Como o nobre Ludwig von Mises (2007) destacou: “Um 

departamento não é uma empresa em busca de lucro; ele tem que resolver 

problemas que são desconhecidos para a gestão empresarial” (MISES, 2007, p. 40). 

 Isso significa que o Judiciário não é avaliado pela qualidade de suas 

decisões, mas sim por processos que, muitas vezes, não têm relação direta com sua 

eficácia e rapidez. Ou seja, a falta de competição impede que o sistema judicial seja 

constantemente desafiado a se aprimorar, como acontece em outros setores. 

Nesse contexto, a arbitragem surge como uma solução eficaz e inovadora. 

Diferente do Judiciário estatal, a arbitragem opera fora da estrutura monopolista e 

está inserida em um ambiente competitivo. Regida pela lei da oferta e demanda, a 

arbitragem é conduzida por câmaras especializadas e adaptáveis às necessidades 

das partes envolvidas, sendo constantemente pressionada a oferecer serviços de 

alta qualidade, rapidez e eficiência. Ao contrário do Judiciário, a arbitragem não está 

imune à pressão de atender às expectativas dos usuários, o que a torna uma 

alternativa mais ágil e eficiente para a resolução de litígios. 

A reputação se torna o principal ativo das câmaras de arbitragem, pois 

aqueles que oferecem serviços de baixa qualidade não apenas perdem 

credibilidade, mas também vêem sua base de clientes desaparecer. Nesse sentido, 

o conceito da "mão invisível", conforme descrito por Adam Smith em A Riqueza das 

Nações (2023), ilustra como o comportamento individual no mercado acaba, de 

maneira indireta, promovendo o bem-estar coletivo. Smith argumenta que, em um 

ambiente competitivo, os indivíduos, ao buscarem atender aos seus próprios 

interesses, acabam, sem intenção, promovendo um equilíbrio que favorece a 

qualidade e a eficiência. No caso da arbitragem, isso se manifesta quando as partes 
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envolvidas optam por árbitros que demonstram competência e eficiência, 

afastando-se de aqueles que falham em atender às suas expectativas. Esse 

processo cria um ciclo de autoavaliação constante, em que os prestadores de 

serviço são pressionados a manter altos padrões de qualidade para garantir a 

fidelidade de seus clientes. 

Essa dinâmica de autoajuste, característica de ambientes competitivos, é 

ausente no sistema judiciário estatal. No Judiciário, a falta de concorrência e de 

estímulos externos impede qualquer tipo de inovação ou melhoria. Diferentemente 

de uma empresa privada, que precisa se adaptar constantemente para sobreviver e 

crescer, o Judiciário não sofre pressões semelhantes para aprimorar seus serviços. 

Não existe um "mercado" no qual os cidadãos possam buscar alternativas, o que 

resulta em um sistema imune às críticas e à necessidade de inovação. 

A aplicação do conceito de "mão invisível" do Ilustre Adam Smith (2023) à 

arbitragem revela a eficácia desse modelo: em um ambiente competitivo, a 

qualidade do serviço é diretamente determinada pela interação entre oferta e 

demanda, levando à evolução constante dos processos. Já no Judiciário estatal, o 

sistema permanece estático e sem os incentivos necessários para sua evolução, 

perpetuando a morosidade e a ineficiência. 

Nesse mesmo sentido, a magistral obra Ação Humana (2010), escrita por 

Mises, sugere que o comportamento humano é orientado pelos próprios interesses, 

ou seja, as pessoas buscam maximizar seus próprios benefícios, agindo de maneira 

egoísta. Esse princípio, que impulsiona as decisões e ações dos indivíduos no 

mercado, no judiciário se manifesta de maneira distorcida, pois o sistema carece dos 

incentivos corretos para que os juízes melhorem sua performance. Como Mises 

aponta, sem um mecanismo de avaliação e recompensa baseado na produtividade e 

na qualidade do serviço, como ocorre no mercado, o comportamento dos indivíduos 

tende a ser desprovido de estímulos positivos para aprimorar suas ações (MISES, 

2010). 

De tal forma, como se não bastasse a falha intrínseca do sistema estatal de 

justiça, tal cenário se replica de maneira ainda pior quanto aos agentes do direito. 

Essa ausência de estímulo e pressão pode ser claramente observada em dois 

cenários distintos, tanto de maneira positiva, por meio da ascensão na carreira, 

quanto de maneira negativa por meio das “punições” ao magistrado. 
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A promoção dos magistrados para os Desembargadores no sistema judiciário 

brasileiro é regulada por uma combinação de antiguidade e merecimento, 

estabelecendo um processo que, embora pareça técnico, está, na prática, repleto de 

influências políticas e burocráticas. O modelo atual de promoção é regido pela 

Constituição e pelas normas legais, como a Lei nº 3.754 de 1960. 

A promoção de juízes ao cargo de Desembargador é realizada com base em 

um sistema de alternância entre antiguidade e merecimento. De acordo com o artigo 

93 da Constituição Federal, o juiz é promovido a Desembargador por antiguidade, 

merecimento, ou, no caso de uma vaga sendo destinada à classe de advogados ou 

membros do Ministério Público, pelo quinto constitucional.  

De tal forma, essa falta de meritocracia no sistema de promoção torna o cargo 

de Desembargador acessível a juízes que possuam boas relações políticas, e não 

necessariamente os mais competentes. Esse processo, muitas vezes, favorece os 

juízes que, por meio de sua rede de contatos políticos, se tornam os escolhidos, 

mesmo que não apresentem o desempenho ou a eficiência necessárias para o 

cargo. Conforme delineou o nobre Ludwig Von Mises:"Na máquina burocrática, o 

caminho para a promoção não é o mérito, mas o favor dos superiores. A juventude 

depende inteiramente da disposição benevolente dos mais velhos" (MISES, 2007, p. 

82).  

Esse trecho descreve perfeitamente o que acontece dentro do sistema 

judiciário brasileiro, onde a promoção ocorre mais por relações políticas do que pela 

competência de um magistrado. 

Tal estrutura desestimula os juízes a se dedicarem a uma atividade mais 

eficiente ou célere, visto que os incentivos para promoção não estão relacionados à 

qualidade do trabalho. Assim, em um ambiente onde a eficiência não é 

recompensada, a morosidade e a ineficiência se tornam características 

permanentes. 

Por outro lado, a ausência de estímulos negativos, também é um fator que 

perpetua este cenário. Juízes, independentemente de suas falhas, como decisões 

lentas, incorretas, frequentemente não enfrentam as consequências que um 

profissional no setor privado enfrentaria.  

No mercado, o fracasso é imediatamente refletido na perda de clientes e, 

eventualmente, no fechamento da empresa. Já no judiciário estatal, um juiz pode 
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continuar a operar com impunidade, mesmo que suas decisões sejam prejudiciais 

para as partes envolvidas.  

Nesse sentido, a aposentadoria compulsória é uma das maiores 

consequências que um juiz pode enfrentar por sua ineficiência, mas essa medida se 

torna algo tão isento de malefícios, que é comumente tratado como uma piada entre 

os praticantes do direito. Tal "punição" está prevista na Lei Complementar nº 35, de 

14 de março de 1979, conforme se observa a seguir: 
 

Art. 42 - São penas disciplinares: 
V - aposentadoria compulsória com vencimentos proporcionais ao tempo de 
serviço; 
Art. 56 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a 
aposentadoria, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, do 
magistrado: 
I - manifestamente negligente no cumprimento dos deveres do cargo; 
Il - de procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de 
suas funções; 
III - de escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou cujo proceder 
funcional seja incompatível com o bom desempenho das atividades do 
Poder Judiciário. 

 
De tal forma, por mais incompetentes que sejam os magistrados, estes muitas 

vezes continuam a exercer suas funções sem que suas falhas se refletem 

diretamente em consequências severas. Isso cria um ciclo em que a inatividade e a 

ineficiência não são tratadas de maneira eficaz, ao contrário de outras áreas onde a 

pressão do mercado obriga os operadores a se ajustarem ou saírem do campo de 

atuação. 

Ao analisar a ausência de estímulos no Judiciário, fica evidente como essa 

estrutura falha tanto em reconhecer os juízes mais eficientes e justos quanto em 

punir os ineficazes. Sem pressões para melhorar, o sistema permanece estático, em 

contraste com o setor privado, onde a competição impulsiona a evolução constante. 

Nesse cenário, a arbitragem surge como uma alternativa eficaz, funcionando 

sob os princípios do mercado, onde os interesses dos árbitros e das partes 

envolvidas estão alinhados com a busca por decisões mais rápidas e eficientes. A 

dinâmica competitiva da arbitragem, que exige alta qualidade e celeridade, é 

exatamente o que falta no sistema judiciário estatal. 

O problema do Judiciário brasileiro vai além de falhas operacionais ou de 

recursos. Sua ineficiência está enraizada em uma estrutura monopolista que o 

impede de se adaptar às necessidades da sociedade. Enquanto no setor privado a 

competição gera incentivos para melhorias contínuas, o Judiciário, sem essas 
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pressões, permite que suas deficiências se perpetuem sem consequências reais 

para os envolvidos. 

A falta de incentivos claros, tanto para premiar o mérito quanto para penalizar 

a ineficiência, mantém o sistema judicial estagnado. A arbitragem, ao contrário, 

oferece um modelo competitivo, funcionando sob a lógica da oferta e demanda, 

onde os interesses das partes são diretamente vinculados à qualidade do serviço 

prestado. 

Embora a substituição total do Judiciário estatal pela arbitragem não seja uma 

solução viável, é possível aprender com esse modelo. A especialização dos 

magistrados, a introdução de mecanismos de estímulo à eficiência e a revisão da 

estrutura burocrática e monopolista do Judiciário são passos necessários para 

transformar a realidade atual. Sem reformas estruturais, o Judiciário continuará a 

operar em um ciclo de ineficiência, distante das demandas reais da sociedade. 

 
3.2 UMA BREVE ANÁLISE ACERCA DOS DADOS DO JUDICIÁRIO NO BRASIL 

 

A morosidade do sistema judiciário brasileiro não é um problema recente, 

tampouco um simples contratempo operacional. Trata-se de uma falha estrutural 

profundamente enraizada, que compromete a função essencial da Justiça e gera um 

efeito cascata de ineficiência. O retrato do Judiciário no Brasil é alarmante: 

processos que se arrastam por anos, uma carga de trabalho insustentável para os 

magistrados e um sistema que consome recursos exorbitantes sem oferecer um 

serviço à altura dos investimentos que recebe. 

Compreender a crise do Judiciário, portanto, exige mais do que uma análise 

teórica; é fundamental interpretar criticamente os dados que evidenciam essa 

realidade alarmante. As informações divulgadas pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) (2023) e outras instituições indicam que o sistema de justiça brasileiro não 

apenas falha em cumprir sua promessa de celeridade e eficiência, mas também se 

consolida como um obstáculo à resolução de conflitos, transformando o que deveria 

ser um meio para garantir direitos em um empecilho burocrático. 

Um dos indicadores mais reveladores desse colapso é o tempo médio entre o 

início de um processo e a sua primeira sentença. De acordo com o relatório do CNJ 

(2023), essa demora não só permanece elevada, como apresenta tendência de 
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agravamento ao longo dos anos. O gráfico a seguir ilustra essa escalada no tempo 

de tramitação dos processos judiciais: 

 Figura 1 - Gráfico da evolução histórica do tempo entre início do processo e julgamento 

 
(Fonte:CNJ3) 

A análise do gráfico em questão evidencia um cenário alarmante: o Poder 

Judiciário brasileiro, historicamente caracterizado pela lentidão, tornou-se ainda mais 

moroso ao longo dos anos. Soma-se a isso a defasagem entre o aumento da 

demanda e a capacidade operacional dos órgãos judiciais, ocasionando um 

congestionamento crônico que compromete a concretização do princípio 

constitucional da duração razoável do processo. 

Tal problemática torna-se ainda mais evidente quando se observa a 

desproporcionalidade entre o número de magistrados em atividade e a quantidade 

de processos em tramitação. De acordo com dados do Conselho Nacional de 

Justiça, em 2023 o país contava com 22.784 juízes, frente a um acervo de 

84.786.985 processos pendentes (CNJ, 2023). Em média, cada magistrado é 

responsável por aproximadamente 3.719 feitos simultâneos. Esse dado, por si só, 

revela a sobrecarga estrutural do sistema, cujo funcionamento, nestes moldes, 

aproxima-se de um colapso institucional. 

3 Disponível em: <https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/>. Acesso em 02 
fev. 2025. 
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Diante desse panorama, é comum a suposição de que o problema reside na 

insuficiência de investimentos públicos destinados ao Judiciário. No entanto, essa 

hipótese não se sustenta diante dos dados concretos. A crise da morosidade não 

decorre da escassez de recursos financeiros, mas da ineficiência em sua gestão e 

alocação. O Brasil figura entre os países com os sistemas judiciários mais onerosos 

do mundo. Em 2023, os gastos diretos do Poder Judiciário alcançaram a cifra de R$ 

132,8 bilhões, o que corresponde a 1,2% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional 

(CNJ, 2023; IBGE, 2023)4. 

 Figura 2 - Gráfico Crescimento Despesas Judiciário  

 
(Fonte:CNJ5) 

Dessa forma, a crise do Judiciário brasileiro não é uma mera consequência da 

falta de recursos, mas sim do mau gerenciamento e da ausência de mecanismos 

que garantam eficiência e responsabilidade na utilização do orçamento público. O 

que temos hoje é um sistema inchado, dispendioso e incapaz de cumprir seu papel 

fundamental, mantendo a sociedade refém de uma Justiça que, além de lenta, é 

inacessível para grande parte da população. 

5 Disponível em: <https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-despesas/>. Acesso em 02 fev. 
2025. 

4 Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/39
303-pib-cresce-2-9-em-2023-e-fecha-o-ano-em-r-10-9-trilhoes 
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Se a Justiça brasileira já consome um volume astronômico de recursos 

públicos de forma ineficiente, o problema se agrava ainda mais quando analisamos 

os custos indiretos, que drenam uma parcela significativa do orçamento sem gerar 

qualquer impacto positivo na celeridade ou qualidade da prestação jurisdicional. 

Além dos salários elevados dos magistrados e dos altos gastos operacionais 

do sistema, há uma estrutura paralela de privilégios e benefícios que onera ainda 

mais os cofres públicos. Despesas com auxílios de transporte, alimentação, moradia 

e vestuário, além de serviços auxiliares como segurança privada, motoristas, 

secretariado e equipe administrativa especializada, consomem recursos que 

poderiam estar sendo destinados a reformas estruturais e à modernização do 

Judiciário. 

O peso desse gasto desenfreado é evidenciado pelos números: em 2021, o 

percentual do PIB brasileiro destinado ao Judiciário atingiu 1,6%, conforme dados do 

Tesouro Nacional (2021). Esse valor coloca o Brasil no topo da lista dos países que 

mais gastam com o Poder Judiciário, superando em quatro vezes a média 

global.Senão vejamos: 

 Figura 3 - Gráfico Despesas Judiciário em % do PIB 

 
(Fonte:Tesouro Nacional6) 

6 Disponível em: 
<https://static.poder360.com.br/2024/01/tesouro-nacional-despesas-governo-tribunais-justica-25jan20
24.pdf/>. Acesso em 02 fev. 2025. 
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Nenhum país democrático investe tanto em seu sistema judiciário e, ainda 

assim, obtém resultados tão aquém das expectativas. Em países desenvolvidos, 

como Estados Unidos, Alemanha, França e Reino Unido, o orçamento destinado ao 

Judiciário é proporcionalmente menor em relação ao PIB, mas, paradoxalmente, 

esses países possuem sistemas judiciais mais eficientes e céleres. Enquanto essas 

nações priorizam investimentos em digitalização, otimização processual e ampliação 

do acesso à Justiça, no Brasil, a maior parte dos recursos financia uma estrutura 

burocrática excessiva, privilegiada e distante das reais necessidades da população. 

Senão vejamos:  
 

De maneira geral, o tempo de tramitação de processos no Brasil é 
significativamente mais alto do que em países europeus. A situação é 
particularmente crítica nas varas de primeira instância. Enquanto o tempo 
médio de tramitação de casos civis e comerciais em tribunais de primeira 
instância na Europa é de 232 dias, no Brasil esse tempo é quase três vezes 
maior (600 dias). Esse resultado colocaria os tribunais de primeira instância 
brasileiros na última posição entre os 40 países analisados pela CEPEJ, à 
exceção da Grécia. (CASTELLIANO; GUIMARÃES, 2023, p. 20-21). 

 
O Judiciário brasileiro, portanto, exige com urgência alternativas que 

desafoguem sua estrutura e promovam maior eficiência na resolução de conflitos. O 

modelo estatal, marcado pela morosidade e pelo desperdício de recursos, prejudica 

a sociedade e compromete a credibilidade do sistema judicial. 

Sem reformas estruturais ou a adoção de novos métodos para a solução de 

litígios, como a arbitragem — que opera sob a lógica de mercado, onde a eficiência 

e a qualidade são constantemente avaliadas — a morosidade e a ineficiência 

continuarão a caracterizar a atuação do Judiciário, comprometendo ainda mais sua 

capacidade de atender adequadamente às demandas da sociedade. 
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4. ARBITRAGEM COMO SOLUÇÃO EFICIENTE PARA LITÍGIOS 
 

O sistema judiciário brasileiro enfrenta uma série de desafios, como a 

morosidade, a sobrecarga de processos e a falta de especialização, que 

comprometem sua eficácia na resolução de litígios. Diante desse cenário, é crucial 

buscar alternativas que proporcionem maior agilidade e eficiência. A arbitragem se 

apresenta como uma solução eficaz, capaz de aliviar o peso do Judiciário, 

oferecendo uma abordagem mais célere e especializada para a resolução de 

disputas. 

Ao longo deste capítulo, exploraremos como a arbitragem se posiciona como 

uma alternativa viável e eficaz à justiça estatal. Iniciaremos com a análise de seus 

fundamentos, diferenciando-a de outras formas de resolução de disputas, como a 

mediação e a conciliação. Em seguida, discutiremos o histórico da arbitragem no 

Brasil, com ênfase na Lei 9.307/1996, marco que consolidou a prática no país. 

Também abordaremos os princípios que orientam a arbitragem, como a autonomia 

das partes e a convenção arbitral, e discutiremos as particularidades desse modelo, 

como a irrecorribilidade da sentença arbitral. 

A arbitragem, ao ser regulamentada de maneira clara e objetiva pela 

legislação brasileira, tem se mostrado uma solução cada vez mais eficaz para litígios 

complexos, muitas vezes ultrapassando as limitações do sistema judiciário 

tradicional. Seu crescente uso reflete a busca por alternativas mais rápidas e 

especializadas, e sua capacidade de gerar soluções eficientes e definitivas é um dos 

aspectos que a torna um mecanismo essencial para a administração da justiça no 

Brasil. 

 
4.1. MÉTODOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

O sistema judiciário brasileiro enfrenta uma série de desafios estruturais que 

impactam diretamente sua capacidade de oferecer soluções rápidas e eficientes 

para os conflitos da sociedade. Em meio a essa realidade, os métodos alternativos 

de resolução de litígios surgem como uma resposta eficaz para aliviar a sobrecarga 

do Judiciário, proporcionando uma solução mais ágil e adequada para as partes 

envolvidas. 
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Esses métodos, que ocorrem fora do âmbito tradicional do processo judicial, 

têm ganhado crescente incentivo da legislação, que reconhece as limitações do 

sistema judiciário em lidar com o volume de processos. A utilização de alternativas 

como a conciliação, mediação e arbitragem visa descongestionar os tribunais, 

oferecendo uma maneira mais célere e eficaz de resolver disputas. 

A autonomia das partes é um dos pilares que sustentam esses métodos 

alternativos. Ao contrário da via judicial, onde a decisão final é imposta por um juiz, 

nesses métodos, as partes têm a liberdade de escolher como resolver seus conflitos, 

com base no acordo mútuo. Isso permite uma maior flexibilidade e uma solução 

mais satisfatória para ambas as partes, uma vez que elas participam ativamente do 

processo de resolução. A Lei nº 9.307/1996 (Lei de Arbitragem), a Lei nº 

13.140/2015 (Lei de Mediação) e o Código de Processo Civil de 2015 reconhecem e 

regulam esses métodos como alternativas viáveis à justiça estatal. 

Nesse contexto, os legisladores têm se empenhado em estimular o uso 

desses métodos. O Código de Processo Civil de 2015, por exemplo, estabelece em 

seu artigo 3º, § 3º, que a conciliação e a mediação devem ser tentadas antes de 

qualquer outro procedimento, reforçando a ideia de que, sempre que possível, os 

litígios devem ser resolvidos por meio do consenso:"Art. 3º, § 3º. A conciliação, a 

mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser 

estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério 

Público, inclusive no curso do processo judicial." 

Além das disposições do CPC (2015), outras áreas do direito também têm 

promovido métodos alternativos. No direito trabalhista, por exemplo, a Justiça do 

Trabalho tem se dedicado ao incentivo da conciliação como uma prática eficiente. O 

artigo 625-D da CLT (1943) estabelece que: "Qualquer demanda de natureza 

trabalhista será submetida à Comissão de Conciliação Prévia se, na localidade da 

prestação de serviços, houver sido instituída a Comissão no âmbito da empresa ou 

do sindicato da categoria." 

Essa previsão busca garantir que as disputas trabalhistas sejam resolvidas de 

forma consensual, antes de serem formalizadas nos tribunais, promovendo maior 

celeridade e eficiência no tratamento desses litígios. 

No direito penal, a busca por alternativas também se reflete em soluções mais 

céleres e eficazes. O artigo 28-A do Código de Processo Penal (1941), que trata do 

Acordo de Não Persecução Penal, possibilita que o Ministério Público proponha uma 
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solução consensual para o acusado, evitando a tramitação formal do processo:."Art. 

28-A do Código de Processo Penal: O Ministério Público poderá propor ao 

investigado, antes de oferecida a denúncia, a aplicação de pena consensual, desde 

que o acusado aceite." 

Essas iniciativas legislativas demonstram que os métodos alternativos de 

resolução de litígios estão sendo cada vez mais reconhecidos como ferramentas 

eficientes para resolver disputas de forma rápida e com menor custo. Eles têm como 

objetivo não só aliviar a sobrecarga do Judiciário, mas também proporcionar 

soluções mais acessíveis e adequadas às necessidades das partes envolvidas. 

A adoção crescente desses métodos na legislação brasileira reflete a busca 

por alternativas mais rápidas e eficazes para resolver os litígios, com o objetivo de 

desafogar o sistema judiciário e garantir uma solução mais econômica e acessível 

para todos. A mediação, conciliação e arbitragem, consagradas por leis como a Lei 

nº 9.307/1996 (Lei de Arbitragem), a Lei nº 13.140/2015 (Lei de Mediação) e o 

Código de Processo Civil de 2015, são exemplos claros de como a resolução de 

conflitos fora dos tribunais pode ser uma alternativa viável e eficaz. Essas 

alternativas asseguram que o Judiciário possa se concentrar em questões mais 

complexas, enquanto as partes envolvidas em litígios mais simples ou menos graves 

encontram soluções rápidas e adequadas. 

 
4.1.1. Diferenças entre Arbitragem, Mediação e Conciliação 

 

Entre as diversas formas de resolução alternativa de disputas, destacam-se a 

arbitragem, a mediação e a conciliação, três métodos que, embora partilhem o 

objetivo de evitar o litígio judicial, apresentam características e estruturas diferentes 

no que tange ao papel dos terceiros envolvidos e ao processo de decisão. 

A mediação, conforme descrito pela Lei nº 13.140/2015, é uma técnica de 

negociação em que um terceiro imparcial, denominado mediador, facilita a 

comunicação entre as partes em disputa, ajudando-as a encontrar uma solução que 

atenda aos interesses de ambas. 
 
A mediação é uma forma de ajuda proporcionada por um terceiro imparcial 
na resolução voluntária das diferenças, uma vez que introduz às partes em 
litígio a cultura da administração pacífica de seus próprios problemas e a 
conversão de um conflito de interesses em possibilidades reais. 
Compreende-se que suas técnicas específicas de escuta, de análise e 
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definição de interesses auxiliam a comunicação entre as partes, objetivando 
a flexibilização de posições, muitas vezes rígidas, rumo a opções e soluções 
eficazes.(AMORIM,2002, p. 24)  
 

Na mediação, o mediador desempenha um papel fundamental ao aproximar 

as partes e ajudá-las a encontrar soluções por conta própria, mas não sugere 

soluções diretamente. A resolução do conflito depende inteiramente da vontade das 

partes, que mantêm o controle sobre a decisão final, conforme delineou Scavone Jr 

(2020): “Na mediação, de maneira diversa, o mediador, neutro e imparcial, apenas 

auxilia as partes a solucionar o conflito sem sugerir ou impor a solução ou, mesmo, 

interferir nos termos do acordo.”  (SCAVONE Jr, 2020, p. 33) 

Assim sendo, o mediador não possui autoridade para impor soluções. Ele 

atua como um facilitador do diálogo, ajudando as partes a compreenderem suas 

necessidades e a encontrarem um meio-termo para resolver o conflito. Essa 

abordagem torna a mediação especialmente eficaz em situações em que as partes 

desejam manter o relacionamento, como em disputas familiares ou comerciais, e 

buscam uma solução cooperativa e não impositiva. 

Embora a conciliação compartilhe com a mediação o objetivo de promover 

uma solução amigável, ela se distingue pela maior intervenção do terceiro no 

processo de resolução. No processo conciliatório, o conciliador tem um papel mais 

ativo, podendo sugerir soluções ou alternativas para o conflito, visando diminuir as 

tensões entre as partes e guiá-las a um acordo. 
 
A conciliação é, portanto, um processo que objetiva uma relação positiva 
entre os envolvidos e a diminuição do impacto do conflito. Como forma de 
composição de litígios, ela favorece o estabelecimento de um clima de 
confiança e melhor comunicação, além de configurar a tendência das 
legislações modernas, as quais trazem incutido o princípio da celeridade, 
que proporciona uma grande agilidade à realização da Justiça, 
resguardando as partes litigantes dos desgastes que possam advir com o 
trâmite do processo. (SAHIUM, 2013, p. 65) 
 

Assim, enquanto o mediador facilita a comunicação entre as partes sem 

sugerir soluções, o conciliador pode, e muitas vezes deve, propor alternativas de 

resolução, embora sem a autoridade para impor uma decisão. A conciliação é 

amplamente utilizada quando a agilidade no processo e a resolução de disputas com 

menor complexidade são prioritárias, como em casos trabalhistas ou disputas de 

consumo. 

Tanto a mediação quanto a conciliação podem ser compreendidas como 

processos de autocomposição, pois, em ambos, as partes possuem a liberdade para 
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escolher a solução final do conflito, com o auxílio do terceiro. A diferença entre 

esses métodos está no grau de intervenção do facilitador, sendo o conciliador mais 

proativo na proposição de soluções, enquanto o mediador age de forma mais neutra, 

sem sugerir alternativas específicas.  
 
A conciliação, a mediação e a transação espelham autocomposição, o que 
se afirma na exata medida em que o mediador e o conciliador se restringem 
a, respectivamente, orientar as partes e sugerir a solução do conflito, de tal 
sorte que não podem, como faz o juiz ou o árbitro, impor qualquer 
decisão.(SCAVONE JR, 2020, p. 33) 
 

Portanto, a autocomposição é o princípio central da mediação e da 

conciliação, onde as partes não são forçadas a aceitar uma solução imposta, mas 

sim encorajadas a chegar a um acordo de maneira voluntária e colaborativa, com a 

ajuda de um mediador ou conciliador. Ambos os métodos, portanto, buscam 

preservar a relação entre as partes e oferecer soluções flexíveis que atendam aos 

seus interesses mútuos. 

Por fim, a arbitragem se diferencia consideravelmente da mediação e da 

conciliação, pois o árbitro tem o poder de impor uma decisão vinculante para as 

partes. Ao contrário da mediação e da conciliação, onde a resolução do conflito 

depende da aceitação mútua, na arbitragem, as partes, ao escolherem submeter a 

disputa a um árbitro, concordam que a decisão final será tomada por este, com 

efeito de uma sentença judicial 
 
A arbitragem pode ser definida, assim, como o meio privado, jurisdicional e 
alternativo de solução de conflitos decorrentes de direitos patrimoniais e 
disponíveis por sentença arbitral, definida como título executivo judicial e 
prolatada pelo árbitro, juiz de fato e de direito, normalmente especialista na 
matéria controvertida. (SCAVONE JR,2020, p. 33) 
 

A arbitragem é, portanto, uma solução impositiva, em que a decisão do árbitro 

tem caráter final e não depende da aceitação das partes. Esse método é mais 

adequado para disputas complexas, especialmente em contextos comerciais e 

contratuais, onde as partes buscam uma decisão técnica e especializada, mas 

preferem evitar o sistema judiciário tradicional. 

Em resumo, a mediação e a conciliação têm como ponto em comum a busca 

pela autocomposição das partes, com a ajuda de um terceiro imparcial. Já a 

arbitragem se distingue por ser o único dos três métodos onde o terceiro tem o 

poder de impor uma decisão vinculante, funcionando de forma mais parecida com 

uma decisão judicial. 

 



 

 

38 

 
4.2. ARBITRAGEM COMO FORMA DE JUSTIÇA PRIVADA 

 

O conceito de justiça privada se configura como uma antítese da justiça 

estatal, uma vez que se baseia na ideia de uma tutela jurisdicional independente da 

estrutura estatal. A principal distinção entre essas duas formas de jurisdição está na 

centralização ou descentralização do poder decisório. Enquanto a justiça estatal é 

centralizada, com um sistema hierárquico que concentra as decisões nas mãos do 

Estado, a justiça privada opera de forma descentralizada, permitindo que as partes 

envolvidas no litígio resolvam seus conflitos sem a intervenção direta do poder 

estatal. 

Historicamente, a justiça privada remonta a períodos antigos, destacando-se o 

fato de que, nas sociedades mais primitivas, as disputas não eram resolvidas por 

meio da intervenção de um Estado centralizado. Antes do desenvolvimento dos 

sistemas judiciários modernos, as controvérsias eram frequentemente solucionadas 

de maneira privada, com a participação de membros da comunidade ou de 

entidades que exerciam funções jurisdicionais. Nesse cenário, a justiça estava 

atrelada à própria organização social da comunidade, que se estruturava para 

garantir a resolução dos conflitos. A arbitragem, enquanto uma das formas mais 

antigas de justiça privada, encontra suas raízes profundas nesse contexto. 
 
Que o instituto jurídico da arbitragem ou arbitramento é, por certo, um dos 
mais antigos de que se tem notícia na história do Direito e, especificamente, 
acerca da jurisdição ou justiça privada, noticiado na Babilônia de 3.000 anos 
A.C, na Grécia antiga e em Roma (Figueira, 1997, p. 16) 
 

Nesse viés, a arbitragem surge como um meio de resolução de conflitos em 

que as partes escolhem um árbitro ou um tribunal arbitral para decidir a questão de 

maneira mais célere e especializada, sem que o Estado precise se envolver. A 

decisão arbitral, portanto, é uma forma de justiça privada, pois resulta de uma 

convenção entre as partes e não de uma imposição estatal. Como afirma Carlos 

Alberto Carmona  
 
A arbitragem — meio alternativo de solução de controvérsias através da 
intervenção de uma ou mais pessoas que recebem seus poderes de uma 
convenção privada, decidindo com base nela, sem intervenção estatal, 
sendo a decisão destinada a assumir a mesma eficácia da sentença judicial 
— é colocada à disposição de quem quer que seja, para solução de 
conflitos relativos a direitos patrimoniais sobre os quais os litigantes possam 
dispor. Trata-se de um mecanismo privado de solução de litígios, por meio 
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do qual um terceiro, escolhido pelos litigantes, impõe sua decisão, que 
deverá ser cumprida pelas partes. (CARMONA, 2009, P. 31) 
 

Ou seja, a arbitragem é uma verdadeira forma de justiça privada, uma vez que 

permite que as partes envolvidas em um conflito escolham um terceiro imparcial 

para resolver a questão, sem recorrer à estrutura estatal. Esse poder de decisão, 

atribuído pelas partes, é o que torna a arbitragem um mecanismo descentralizado, 

livre das amarras do sistema judiciário tradicional. 

De tal feita, a arbitragem funciona como uma justiça independente 

fundamentada na autonomia das partes, que têm a liberdade de escolher o árbitro e 

as regras para a resolução do conflito. 

  
4.3. HISTÓRICO DA ARBITRAGEM NO BRASIL ATÉ A LEI DE ARBITRAGEM 
(LEI 9.307/1996) 

 

A arbitragem, como um dos meios mais antigos e eficazes de resolução de 

disputas, tem raízes profundas nas civilizações antigas, como Grécia e Roma, onde 

já era utilizada como uma alternativa eficiente à justiça estatal. Ao longo dos 

séculos, ela evoluiu e se consolidou como um mecanismo de solução de conflitos 

rápido, privado e eficaz, cada vez mais reconhecido e valorizado. Já discutimos 

anteriormente como sua aplicação remonta a tempos antigos, quando as disputas 

eram resolvidas por um terceiro imparcial, escolhido pelas partes. 

No Brasil, a trajetória da arbitragem foi marcada por um longo processo de 

adaptação e resistência, desde a sua primeira menção formal nas Ordenações 

Filipinas, no período colonial, até sua transformação em uma solução jurídica 

consolidada, com a promulgação da Lei 9.307/1996, conhecida como Lei da 

Arbitragem. 

Neste capítulo, vamos acompanhar a trajetória da arbitragem no Brasil, desde 

suas origens até sua plena consolidação como uma alternativa legítima e formal à 

justiça estatal. Vamos explorar como esse instrumento, que começou como uma 

solução marginal, foi superando obstáculos e se firmando como uma maneira 

eficiente de resolver disputas, finalmente alinhando o Brasil aos padrões 

internacionais. 

A primeira menção da arbitragem ocorre no período colonial, com as primeiras 

referências formais encontradas nas Ordenações Filipinas, promulgadas em 1603. 
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Esse conjunto de normas, que organizava a vida jurídica no Brasil colonial, permitia 

que as partes resolvessem suas disputas por meio de arbitragem, mas com uma 

limitação importante: a necessidade de homologação judicial para que as sentenças 

arbitrais se tornassem válidas e executáveis. Esse modelo refletia o receio da época 

em relação à autonomia da arbitragem, como se fosse um sistema paralelo 

ameaçador ao tradicional poder estatal. 

Com o passar do tempo, em 1824 ocorreu oficialmente a independência do 

brasil, de modo que em sua primeira constituição já foi prevista expressamente o 

instituto da arbitragem, com ideal semelhante ao que conhecemos hoje “Art. 160. 

Nas civeis, e nas penaes civilmente intentadas, poderão as Partes nomear Juizes 

Arbitros. Suas Sentenças serão executadas sem recurso, se assim o 

convencionarem as mesmas Partes.” 

Esse viés foi ainda mais reforçado no Código Comercial de 1850, que não 

apenas definiu a arbitragem como um método possível para a resolução de disputas, 

mas, em casos específicos, tornou-a recomendável. Nos artigos 245 e 294, o Código 

incentivava a utilização do juízo arbitral para resolver questões que envolviam sócios 

dentro das sociedades comerciais da época. Mais do que isso, o Código incorporava 

a cláusula compromissória, que deveria ser inserida no contrato social, 

estabelecendo as regras para a nomeação dos árbitros que julgariam os litígios. 

No entanto, após essas manifestações iniciais, a arbitragem não conseguiu 

avançar significativamente ao longo do tempo. Mesmo prevista nas legislações 

subsequentes, como o Código Civil de 1916 e a Constituição de 1934, ela não foi 

capaz de se consolidar como uma alternativa real ao sistema judiciário tradicional. 
 
A resistência histórica à arbitragem, por conta dos empecilhos criados pelo 
antigo Código Civil, que maltratava o compromisso arbitral, seguido pelo 
Código de Processo Civil de 1.939 (que não avançava muito em termos de 
juízo arbitral), culminando com o Código de Processo de 1973 (monumento 
jurídico, sem dúvida, mas que ficou devendo um tratamento vanguardeiro ao 
juízo arbitral), era justificável, criando-se entre nós a sensação de que a 
falta de tradição no manejo da arbitragem como meio alternativo de solução 
de controvérsias no Brasil fadaria o juízo arbitral ao total abandono 
(CARMONA, 2009, P. 21) 
 

Isso se deve em grande parte ao cenário político do Brasil, que passou por 

grandes transformações no século XX. Em 1937, o país vivenciou a primeira 

ditadura, comandada por Getúlio Vargas, que perdurou até 1945. Esse período foi 

seguido pela Ditadura Cívico-Militar de 1964 a 1985, que impôs um regime de 

controle rígido sobre todas as esferas do poder, incluindo a justiça. 
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Durante esse tempo, não havia espaço para a consolidação de um modelo 

alternativo à justiça estatal. O poder ditatorial enxergava a arbitragem como uma 

ameaça direta ao seu controle absoluto sobre o sistema judiciário. Isso se dá, pois 

em um regime autoritário, permitir um sistema de resolução de disputas fora do 

controle do Estado, como a arbitragem, seria um movimento perigoso. Esse modelo 

de jurisdição descentralizado poderia enfraquecer a capacidade do governo de 

interferir nas decisões judiciais conforme fosse conveniente para seus interesses e 

para os de seu regime.  
 
Embora a arbitragem seja um instituto inserido no âmbito da legislação 
nacional, e de conhecimento de juristas e empresários brasileiros por um 
período de tempo bastante prolongado, ela não se estabeleceu solidamente 
como uma opção viável nem preferível nos contratos celebrados no 
mercado interno. Isso devido parcialmente ao imaginário difundido à época 
(e, talvez, ainda em certa proporção até hoje) de que uma intervenção 
privada não seria aceitável em questões amplamente consideradas como 
exclusivas dos tribunais estaduais ou entidades vinculadas ao governo, pois 
esta era uma visão propagada pela ditadura instaurada nos anos 60 que 
perdurou até a retomada da democracia no governo Fernando Henrique. 
(FINKELSTEIN, 2019, p.4) 
 

Foi apenas com a redemocratização do Brasil e o espírito de liberdade que 

marcou esse período histórico que a arbitragem começou a ser vista como uma 

verdadeira alternativa para a solução de litígios.. 

Nesse contexto, a Constituição de 1988, símbolo da renovação do país, fez 

uma breve menção ao instituto da arbitragem, no artigo 114, ao tratar dos litígios 

coletivos. Embora essa menção tenha sido sucinta, ela representou o primeiro passo 

de um novo ciclo constitucional, onde as possibilidades de justiça não se limitariam 

apenas ao sistema estatal. Esse novo modelo constitucional abriu as portas para a 

construção de um arcabouço jurídico mais moderno e inclusivo, que, finalmente, 

formalizaria a arbitragem como uma solução legítima e eficaz dentro do 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Assim, em 1996, um marco histórico se concretizou: a aprovação da Lei 

9.307/96, mais conhecida como a Lei da Arbitragem. Com seus cerca de 40 artigos, 

essa norma não foi apenas uma simples reforma legal, mas uma verdadeira 

revolução no tratamento da arbitragem no Brasil. Até aquele momento, a arbitragem 

era vista com ceticismo e até desconfiança por parte dos juristas, sendo considerada 

uma ferramenta marginalizada e pouco confiável. Porém, a promulgação dessa lei 
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fez com que a arbitragem deixasse de ser uma mera possibilidade e se consolidasse 

como uma alternativa robusta ao controle jurisdicional estatal. 

Com isso, a Lei da Arbitragem estabeleceu os princípios fundamentais que 

hoje conhecemos como os pilares da arbitragem no Brasil. Ela formalizou, de 

maneira clara e definitiva, conceitos essenciais como a cláusula compromissória, 

que permite que as partes envolvidas em um litígio escolham arbitrar a disputa, e a 

desnecessidade de homologação das decisões arbitrais, um avanço que conferiu 

maior autonomia ao instituto. Até a promulgação dessa lei, esses aspectos 

fundamentais da arbitragem não eram plenamente reconhecidos ou consolidados, o 

que tornava o processo arbitral incerto e fragmentado, conforme nos rememora 

Carmona. 
 
(...) o legislador simplesmente ignorava a cláusula compromissória (o 
Código Civil de 1916 e o Código de Processo Civil de 1973 não exibiam 
qualquer dispositivo a esse respeito) ; ao depois, o diploma processual, 
seguindo a tradição de nosso direito, exigia a homologação judicial do laudo 
arbitral. 
A cláusula arbitral ou cláusula compromissória - dispositivo contratual em 
que as partes preveem que resolverão eventuais disputas surgidas em 
determinado negócio jurídico por meio da arbitragem - foi totalmente 
desprestigiada no direito interno brasileiro até o advento da Lei 9.307/96 (...) 
(CARMONA, 2009, P. 24) 
 

De fato, a Lei da Arbitragem representou a consolidação de um modelo de 

justiça mais adaptado às necessidades contemporâneas, afastando-se das 

limitações do sistema judicial tradicional. Com ela, a arbitragem não foi apenas 

incorporada ao sistema jurídico nacional, mas transformada em um instrumento 

legítimo e acessível. Assim, essa revolução silenciosa, mas de impacto profundo, 

reconfigurou as possibilidades de resolução de conflitos no Brasil, oferecendo aos 

cidadãos e empresas uma alternativa sólida e confiável, capaz de enfrentar os 

desafios da modernidade e da globalização com agilidade e especialização. 

 
4.4. PRINCÍPIOS E PRECEITOS FUNDAMENTAIS DA ARBITRAGEM 

 

Com a consagração da Lei 9.307/96, o Brasil não apenas formalizou a 

arbitragem como uma alternativa legítima à resolução de litígios, mas também a 

dotou de um arcabouço jurídico que garante sua eficácia e confiabilidade. Para que 

a arbitragem seja plenamente reconhecida como um meio legítimo de resolver 
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disputas, é fundamental que ela se alinhe aos princípios constitucionais que regem o 

processo judicial no país.  

Dessa forma, todos os princípios processuais basilares, consagrados em 

nossa Constituição, aplicam-se igualmente à arbitragem, garantindo que o instituto 

atenda aos padrões de justiça e equidade estabelecidos no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

Entre os princípios constitucionais que se aplicam à arbitragem, destacam-se 

o princípio do devido processo legal (art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal, e art. 

21, § 2º da Lei nº 9.307/96), o princípio do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, 

LV da Constituição Federal, e art. 21, § 2º da Lei nº 9.307/96), o princípio da 

igualdade das partes (art. 5º, caput da Constituição Federal, e art. 21, § 2º da Lei nº 

9.307/96), o princípio do livre convencimento do árbitro (art. 5º, inciso LVII da 

Constituição Federal, e art. 21, § 2º da Lei nº 9.307/96), e o princípio da 

imparcialidade do árbitro (art. 5º, inciso LVI da Constituição Federal, e art. 14 da Lei 

nº 9.307/96). Tais princípios fundamentais asseguram que a arbitragem seja 

conduzida de maneira justa, equilibrada e respeitosa às garantias constitucionais de 

todas as partes envolvidas no processo. 

Além disso, a arbitragem é regida por princípios e procedimentos específicos 

que são essenciais para o funcionamento adequado desse mecanismo de justiça 

privada. Esses princípios conferem à arbitragem características próprias, que serão 

amplamente delineadas a seguir. 

 
4.4.1. Autonomia da Vontade das Partes 

 

A autonomia da vontade das partes é o grande pilar da arbitragem, e dela 

surgem diversos outros princípios. Este princípio confere às partes uma liberdade 

ímpar para determinar as condições do processo arbitral, desde a escolha do árbitro 

até a definição da legislação aplicável, conferindo flexibilidade e adaptabilidade ao 

mecanismo. Carmona ressalta que: 
 
Ponto fundamental da arbitragem é a liberdade dos contratantes ao 
estabelecer o modo pelo qual seu litígio será resolvido. Tal liberdade diz 
respeito ao procedimento a ser adotado pelos árbitros e ao direito material a 
ser aplicado na solução do litígio, de sorte que o dispositivo legal 
comentado, ao referir-se no parágrafo primeiro a 'regras de direito', está-se 
reportando às regras de forma e de fundo, nos limites que serão mais 
adiante esclarecidos. (CARMONA, 2009, p. 84) 
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Essa liberdade de escolha é um dos maiores diferenciais da arbitragem em 

relação ao sistema judiciário tradicional, permitindo que as partes optem por este 

meio de resolução sem a imposição de uma autoridade externa. Garantindo que o 

processo seja conduzido conforme as necessidades e características específicas do 

litígio, a arbitragem assegura uma adaptação personalizada, sendo conduzida de 

forma privada, sem o envolvimento do Estado. 

Na Constituição Federal, o art. 5º, inciso II, garante a liberdade de contratar, 

assegurando que as partes possam escolher livremente a forma como resolverão 

suas disputas, incluindo a arbitragem. Isso é importante, pois, ao consagrar a 

liberdade de manifestação do pensamento e a liberdade de contratação, o Estado 

assegura a autonomia das partes no que tange à escolha do meio de resolução de 

conflitos, seja judicial ou arbitral. Além disso, o inciso XXXV, que assegura que "a lei 

não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito", reforça 

que, embora as partes tenham o direito de recorrer ao Judiciário, este não é um 

dever, permitindo a escolha da arbitragem como alternativa legítima para resolver 

disputas. 

A Lei nº 9.307/96 (Lei de Arbitragem) também consagra a autonomia da 

vontade das partes ao estabelecer, em seu artigo 1º, que "as partes podem, por 

acordo, submeter à arbitragem os litígios que envolvem direitos patrimoniais 

disponíveis". Esse dispositivo estabelece claramente que a arbitragem é destinada a 

litígios relacionados a direitos patrimoniais disponíveis, ou seja, aqueles que podem 

ser livremente transacionados pelas partes.  

O princípio da autonomia da vontade das partes na arbitragem vai além da 

escolha do árbitro ou do procedimento a ser seguido, ele  confere àquelas 

envolvidas no litígio a liberdade de escolher o direito aplicável, sejam regras de 

direito material ou processual, e até mesmo optar por decisões baseadas em 

equidade, ou ainda, recorrer aos usos e costumes ou regras internacionais de 

comércio, dependendo das necessidades do caso. Carmona explica que  
 
A Lei de Arbitragem (...) permite que os árbitros dirimam a controvérsia 
segundo um determinado ordenamento jurídico, escolhido de antemão pelos 
litigantes, tudo sem prejuízo de preferirem as partes que os árbitros tomem 
por base princípios de direito, usos e costumes ou regras internacionais de 
comércio (CARMONA, 2009, p. 84). 
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Além disso, essa mesma autonomia da vontade das partes permite que as 

decisões arbitrais possuam a mesma eficácia das decisões judiciais, uma vez que 

são reconhecidas como sentenças, mas com a diferença de que resultam de um 

acordo entre as partes e de um processo privado. Essa característica torna a 

arbitragem uma alternativa viável e eficiente ao processo judicial tradicional, 

proporcionando uma solução definitiva e executável para as disputas. 

Contudo, a capacidade das partes também é um requisito fundamental para 

que a arbitragem seja válida. Como estipulado no artigo 1º da Lei de Arbitragem, as 

partes devem ser plenamente capazes de contratar. Ou seja, elas devem ter a 

capacidade legal necessária para firmar uma convenção arbitral, sendo exigido o 

cumprimento dessa condição para garantir a validade do processo. O art. 851 do 

Código Civil reforça que as partes envolvidas na arbitragem devem ter a capacidade 

jurídica para celebrar contratos. Carmona (2009) também corrobora essa premissa, 

afirmando: "Para que possam recorrer a este meio de solução de controvérsias - que 

tem natureza jurisdicional - os interessados devem ser capazes de contratar 

(capacidade civil) e o litígio deverá versar sobre direitos patrimoniais disponíveis" 

(CARMONA, 2009, p. 35). 

Dessa forma é inegável que a autonomia da vontade das partes é o princípio 

central da arbitragem, proporcionando a validade jurídica do procedimento como um 

todo. 

 
4.4.2. Convenção arbitral 

 

No contexto da arbitragem, o termo de Compromisso Arbitral e a Cláusula 

compromissória são pilares fundamentais que são a expressão máxima da 

autonomia da vontade das partes. Ambas representam a liberdade das partes em 

escolherem, de forma livre e consciente, como e por quem seus litígios serão 

resolvidos, sem recorrer ao sistema judiciário tradicional. 

A  Convenção arbitral pode ser estabelecida de duas maneiras principais: por 

meio  do compromisso arbitral ou da cláusula compromissória. Ambos os 

mecanismos são essencialmente formas de renúncia à jurisdição estatal, permitindo 

que as partes decidam que qualquer disputa será resolvida por árbitros, de maneira 

privada e especializada. A escolha por um ou outro depende do momento em que o 

 



 

 

46 

litígio surge — preventivo no caso da cláusula compromissória e posterior no caso 

do compromisso arbitral. 

Os artigos 3° e 4° da Lei de Arbitragem dispõem: 
 
Art. 3º: As partes interessadas podem submeter a solução de seus litígios 
ao juízo arbitral mediante convenção de arbitragem, assim entendida a 
cláusula compromissória e o compromisso arbitral. 
Art. 4º: A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes 
em um contrato comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que 
possam vir a surgir, relativamente a tal contrato. 
 

Este tópico se dedicará a destrinchar essas duas formas de convenção 

arbitral, abordando suas diferenças essenciais, os requisitos legais e as implicações 

de sua aplicação.  

 
4.4.2.1. Termo de Compromisso Arbitral 

 

O termo de compromisso arbitral é um instrumento essencial para a resolução 

de litígios por meio da arbitragem, permitindo que as partes envolvidas em um 

conflito escolham um árbitro ou uma câmara arbitral para decidir sobre a 

controvérsia. Este compromisso é pactuado quando o conflito já se materializou, 

permitindo que as partes retirem a disputa da jurisdição estatal e a submetam à 

decisão arbitral. 
 

Em conclusão, o compromisso é o negócio jurídico processual por meio do 
qual os interessados em resolver um litígio, que verse sobre direitos 
disponíveis, deferem a sua solução a terceiros, com caráter vinculativo, 
afastando a jurisdição estatal, organizando o modo através do qual deverá 
se processar o juízo arbitral. (CARMONA,2009,p.209-210) 
 

Esse compromisso pode ser formalizado de duas formas principais: judicial ou 

extrajudicial.  

Quando celebrado no contexto de um processo judicial já em andamento, ele 

é chamado de compromisso arbitral judicial, e a formalização ocorre por meio de um 

termo nos autos, perante o juízo ou tribunal onde a demanda está sendo analisada.  

Já no compromisso arbitral extrajudicial, as partes formalizam a arbitragem 

sem a necessidade de ação judicial prévia, por meio de um documento particular, 

que deve ser assinado por duas testemunhas ou, em alguns casos, formalizado por 

instrumento público. 
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O compromisso arbitral nada mais é que a convenção de arbitragem 
mediante o qual as partes pactuam que o conflito já existente entre elas 
será dirimido através da solução arbitral e pode ser: 
a) Judicial, na medida em que as partes decidem colocar termo no 
procedimento judicial em andamento e submeter o conito à arbitragem; e 
b) Extrajudicial, firmado depois do conito, mas antes da propositura de ação 
judicial. (SCAVONE JR, 2020, 153) 
 

Para que o compromisso arbitral seja considerado válido, a Lei nº 9.307/96 

estabelece a necessidade de cumprimento de requisitos formais e substanciais, os 

quais devem ser observados rigorosamente para garantir a eficácia do processo 

arbitral. Conforme disposto no art. 10 da Lei de Arbitragem, o compromisso arbitral 

deve obrigatoriamente conter a qualificação das partes, incluindo seus nomes, 

profissões, estados civis e domicílios, com o objetivo de assegurar que todas as 

partes envolvidas no litígio sejam devidamente identificadas. 

Além disso, o art. 10, inciso II, define que a identificação dos árbitros é 

imprescindível. O compromisso deve especificar os nomes e qualificação dos 

árbitros, ou, caso a arbitragem seja institucional, deve indicar a entidade responsável 

pela escolha dos árbitros.  

Outro elemento essencial que deve constar no compromisso arbitral é o local 

e objetos da arbitragem, os quais devem ser determinados expressamente (art. 10, 

incisos III e IV).  

É importante destacar que o compromisso arbitral é sempre um ato de 

autonomia da vontade das partes, refletindo a liberdade dos contratantes em decidir 

por um método de resolução alternativa de conflitos. A arbitragem, ao contrário do 

processo judicial tradicional, é uma solução voluntária, sendo que as partes 

concordam em afastar a jurisdição estatal e se submetem ao julgamento de árbitros 

escolhidos por elas.  

Portanto, o Termo de Compromisso Arbitral é um mecanismo vinculativo que 

estabelece, de forma clara, o compromisso das partes em submeter um litígio à 

resolução por arbitragem, renunciando à jurisdição estatal. Assim, a solução do 

conflito, previamente ocorrido entre as partes, será promovida exclusivamente por 

meio da arbitragem. 

 

4.4.2.2 Cláusula Compromissória 
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A cláusula compromissória é um elemento fundamental no contexto da 

arbitragem, constituindo um acordo prévio formal entre as partes para a resolução 

de litígios por meio de arbitragem, ao invés de recorrer ao sistema judiciário. Ela é 

definida no artigo 4º da Lei nº 9.307/96 (Lei de Arbitragem), que dispõe que a 

cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito, podendo estar inserida no 

próprio contrato ou em documento apartado, desde que referenciado ao contrato em 

questão. 

Essa cláusula tem o caráter de obrigação de fazer, pois as partes se 

comprometem a submeter suas futuras controvérsias à arbitragem, desde que tal 

compromisso seja expressamente acordado. Ela é a representação da autonomia da 

vontade das partes, permitindo que escolham, de forma antecipada, a arbitragem 

como mecanismo exclusivo para resolução de disputas, antes mesmo que o litígio 

surja. 
 
Surge, assim, a cláusula arbitral, espécie de convenção de arbitragem 
mediante a qual os contratantes se obrigam a submeter seus futuros e 
eventuais conflitos que possam surgir do contrato à solução arbitral. 
Portanto, o que caracteriza uma cláusula arbitral é o momento de seu 
surgimento: anterior à existência do conflito (SCAVONE JR, 2020, p. 147) 
 

É importante destacar que a cláusula compromissória possui efeitos 

vinculantes, ou seja, ao assiná-la, as partes estabelecem um compromisso de 

resolver quaisquer disputas de natureza contratual por arbitragem. Portanto, a 

cláusula compromissória não é apenas um ato preparatório para a arbitragem, mas 

uma instituição vinculante do juízo arbitral. 

Existem dois tipos de cláusula compromissória: a cláusula compromissória 

cheia e a cláusula compromissória vazia, ambas com implicações distintas. 

A Cláusula Compromissória Cheia é Quando a cláusula já estabelece todas 

as condições necessárias para o início da arbitragem. Nesse caso, a cláusula define, 

de forma clara, a câmara arbitral, o número de árbitros, o local da arbitragem, as 

normas a serem aplicadas, entre outros detalhes operacionais. Assim, a cláusula 

compromissória cheia proporciona maior segurança e eficiência, uma vez que já 

antecipa todos os aspectos práticos do processo arbitral. 
 

A cláusula arbitral cheia é aquela que contém os requisitos mínimos para 
que possa ser instaurado o procedimento arbitral (as condições mínimas 
que o art. 10 da Lei de Arbitragem impõe para o compromisso arbitral), 
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como, por exemplo, a forma de indicação dos árbitros, o local etc., tornando 
prescindível o compromisso arbitral. 
Sendo assim, ao surgir o conceito, as partes não precisam firmar 
compromisso arbitral e qualquer delas pode dar início ao procedimento 
arbitral.  (SCAVONE JR,2020, p. 147-148) 
 

Já a Cláusula Compromissória Vazia, por outro lado,ocorre quando as partes apenas 

se comprometem a submeter à arbitragem sem definir os detalhes operacionais. 

Nesses casos, embora a arbitragem seja válida, a falta de especificação dos 

detalhes, torna necessário que seja promovido um compromisso arbitral. 
 
A cláusula arbitral vazia (ou em branco) é aquela em que as partes 
simplesmente se obrigam a submeter seus conflitos à arbitragem, sem 
estabelecer, contudo, as regras mínimas para desenvolvimento da solução 
arbitral e, tampouco, indicar as regras de uma entidade especializada, 
tornando necessário, ao surgir o conflito, que as partes, antes de dar início à 
arbitragem, firmem, além da cláusula arbitral, um compromisso arbitral. 
(SCAVONE JR,2020, p. 149) 
 

De tal forma, é imprescindível a precaução na elaboração da cláusula 

compromissória, pois ela será determinante para a eficácia da arbitragem. Quanto 

mais detalhada e completa for a cláusula, maior será a chance de sucesso do 

procedimento arbitral, uma vez que a especificação de aspectos como a escolha dos 

árbitros e o local da arbitragem, definirá a natureza da cláusula e vincula o processo.  

 
4.4.3. Irrecorribilidade da Sentença Arbitral 

 

Outro ponto fundamental da arbitragem, o qual garante a sua eficácia perante 

a sociedade, é a irrecorribilidade da sentença arbitral. Este princípio central da 

arbitragem garante que, uma vez proferida a sentença, ela não pode ser alterada por 

recursos, o que proporciona uma decisão definitiva e imediata para o litígio, 

encerrando a controvérsia de forma rápida e eficiente. 

A sentença arbitral, conforme previsto nos arts.18 e 31 da Lei nº 9.307/96, 

produz os mesmos efeitos que uma sentença judicial transitada em julgado. Desse 

modo, a decisão arbitral adquire força de coisa julgada, o que impede que a mesma 

matéria seja re-discutida, seja no âmbito judicial ou arbitral, conferindo-lhe 

imunidade contra novas demandas sobre o mesmo objeto. 
 
Seja qual for a natureza e a classificação, a sentença arbitral, integral ou 
parcial, exerce, como vimos, o mesmo efeito da sentença judicial transitada 
em julgado nos termos dos arts. 18 e 31 da Lei de Arbitragem: “Art. 18. O 
árbitro é juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir não fica sujeita a 
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recurso ou a homologação pelo Poder Judiciário” e “Art. 31. A sentença 
arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos efeitos da 
sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, 
constitui título executivo. (SCAVONE,2020,p.307) 
 

Nesta mesma linha o art. 884 do CPC/15 dispõe que a sentença arbitral 

constitui título executivo judicial, garantindo que, caso a parte perdedora não cumpra 

a decisão arbitral, a parte vencedora pode recorrer ao Judiciário para que a 

sentença seja cumprida forçosamente.  

Entretanto, a irrecorribilidade da sentença arbitral não é absoluta. A Lei de 

Arbitragem prevê, no art. 30, que é possível interpor embargos à sentença arbitral 

em situações específicas. Ta l”recurso” ocorre em caso de erro material, 

manifestação de vícios ou irregularidades processuais que possam comprometer a 

legitimidade do julgamento.  

Além disso, o art. 31 da Lei nº 9.307/96 estabelece que a sentença arbitral, 

em sua natureza de título executivo, pode ser apelada apenas nos casos previstos 

pela lei, ou seja, nos casos de nulidade, conforme especificado no art. 32 da Lei de 

Arbitragem, o que reflete uma postura mais restritiva e focada na certeza jurídica 

para as partes envolvidas. Isso elimina a possibilidade de uma parte prolongar o 

litígio por meio de recursos sucessivos, como ocorre no sistema judicial tradicional, o 

que torna a arbitragem um método de resolução mais eficiente e rápido. 

Em suma, a irrecorribilidade da sentença arbitral, portanto, reforça a 

autonomia das partes e a segurança jurídica do processo, promovendo uma 

resolução final e eficiente dos conflitos, e ao mesmo tempo oferecendo os 

mecanismos legais necessários para assegurar que a decisão arbitral seja 

respeitada e executada. 
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5. POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES DA ARBITRAGEM 
 

Este capítulo destina-se a explorar as diversas possibilidades e limitações da 

arbitragem como um instrumento de resolução de litígios, especialmente no contexto 

do sistema judiciário brasileiro. Embora a arbitragem seja reconhecida por sua 

agilidade, flexibilidade e especialização, é importante compreender as barreiras que 

ainda impedem sua adoção em larga escala, assim como os desafios que ela 

enfrenta no Brasil.  

Ao analisar as suas aplicações nas áreas comercial, trabalhista, internacional 

e em contratos por adesão, será possível entender como ela se configura como uma 

alternativa eficiente ao judiciário estatal, cujas falhas, como a morosidade, a falta de 

especialização e a sobrecarga de processos, são amplamente discutidas em todo o 

trabalho.Ademais, ao longo deste capítulo, também serão abordadas as limitações 

específicas da aplicação da arbitragem em cada uma das diferentes área. 

 

5.1. COMERCIAL 
 

A arbitragem comercial é, sem dúvida, o modelo mais tradicional e 

amplamente utilizado para a resolução de conflitos, especialmente no Brasil. Sua 

origem remonta à nossa primeira Constituição de 1824, e desde então ela tem 

evoluído até se consolidar com a promulgação da Lei nº 9.307/96.  

Todavia, apesar das suas várias vantagens, este modelo apresenta algumas 

limitações que devem ser cuidadosamente consideradas. Como já foi amplamente 

abordado no tópico 4.4.2, dois pontos principais merecem destaque: a Cláusula 

Compromissória e o Compromisso Arbitral. Ambos esses métodos de convenção 

arbitral são imprescindíveis para a realização da arbitragem 

De tal forma, a Cláusula Compromissória obriga as partes, desde a 

celebração do contrato, a submeter qualquer disputa futura à arbitragem. Ela deve 

ser aceita de forma clara e expressa, principalmente em contratos de adesão, onde 

são estabelecidos requisitos rigorosos para garantir que a parte aderente tenha total 

conhecimento e concordância com a cláusula. Já o Compromisso Arbitral, conforme 

o artigo 6º da Lei nº 9.307/96, é firmado após o surgimento do litígio e, sem ele, a 

arbitragem não pode ser aplicada, forçando as partes a recorrer ao Judiciário caso 

não haja consenso. 
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Além desses aspectos formais, um ponto essencial para compreender a 

arbitragem comercial é a impossibilidade de se resolver disputas sobre direitos 

indisponíveis. De acordo com o artigo 1º da Lei de Arbitragem, a arbitragem só pode 

ser utilizada para a resolução de conflitos envolvendo direitos patrimoniais 

disponíveis, ou seja, aqueles que as partes podem dispor livremente.  

Portanto, litígios relacionados a direitos indisponíveis, como os que envolvem 

questões de família, questões trabalhistas ou direitos que envolvem a ordem pública, 

estão totalmente fora do alcance da arbitragem. Essas questões precisam ser 

resolvidas pelo sistema judiciário, que é o único competente para lidar com elas, 

considerando a sua importância para a sociedade como um todo. 

Portanto, embora a arbitragem comercial seja uma excelente alternativa para 

a resolução de litígios, ela exige que as partes estejam cientes de suas limitações. A 

necessidade de uma cláusula compromissória ou compromisso arbitral, a 

impossibilidade de resolver disputas sobre direitos indisponíveis e a autonomia da 

cláusula compromissória são elementos fundamentais para que a arbitragem seja 

eficaz. Compreender essas limitações é essencial para garantir que as partes 

possam tomar uma decisão informada e segura ao optar pela arbitragem como 

solução para seus conflitos comerciais. 

 
5.2. ARBITRAGEM TRABALHISTA 

 

A arbitragem no contexto trabalhista, embora compartilhe algumas limitações 

com a arbitragem comercial, apresenta desafios e restrições ainda mais intensas. De 

forma geral, a arbitragem trabalhista é restrita a situações envolvendo negociações 

coletivas, não sendo permitida para resolver conflitos diretos entre empregado e 

empregador. Isso está claramente previsto na Constituição Federal de 1988, 

conforme o artigo 114, que estabelece que, em caso de frustração da negociação 

coletiva, as partes podem recorrer à arbitragem:“Art. 114. Compete à Justiça do 

Trabalho processar e julgar:§ 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão 

eleger árbitros.” 

Nesse mesmo sentido destaca Scavone Jr (2020).: "Assim, é possível a 

arbitragem nos conflitos trabalhistas decorrentes de greve (arts. 3º e 7º da Lei 

7.783/1989) e participação nos lucros (art. 4º da Lei 10.101/2000)" (Scavone Jr., 

2020, p.66).  
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Ou seja, a arbitragem pode ser aplicada em questões específicas, como a 

negociação sobre participação nos lucros e em situações de greve, conforme a 

legislação pertinente. 

Essa limitação ocorre principalmente por duas razões. A primeira está ligada à 

desproporção de forças nas relações trabalhistas, devido a um cenário onde 

empregador e empregado possuem um desequilíbrio evidente de poder econômico, 

a arbitragem poderia trazer prejuízos aos direitos do trabalhador. De tal forma, a 

legislação trabalhista possui vários pormenores que buscam esta proteção da parte 

hipossuficiente, enquanto a  arbitragem não necessariamente garantiria o mesmo 

nível de proteção. 

Já a segunda razão se dá pela indisponibilidade dos direitos trabalhistas. Isso 

se dá pois, os direitos trabalhistas, são considerados essenciais e irrenunciáveis, 

conforme a Consolidação das Leis do Trabalho, como férias, 13º salário e condições 

de trabalho, pois esses são direitos indisponíveis, ou seja, não podem ser 

negociados ou renunciados pelas partes, não cabendo portanto arbitragem. 

Como observa Scavone Jr.(2020),  
 
Tratando-se de conflito individual, os juslaboralistas costumavam afastar a 
possibilidade da arbitragem, e o faziam em razão da decantada 
irrenunciabilidade e, portanto, indisponibilidade dos direitos assegurados 
pela Consolidação das Leis do Trabalho (Scavone Jr., 2020, p.66).  
 

A arbitragem, portanto, não poderia ser utilizada para litígios individuais, onde 

os direitos trabalhistas são indisponíveis, protegendo assim a parte mais vulnerável 

na relação de trabalho, que é o trabalhador. 

Portanto, embora a arbitragem seja uma ferramenta viável em alguns conflitos 

trabalhistas, sua aplicação é restrita a negociações coletivas e questões específicas 

como greve e participação nos lucros. De modo que não poderia ser utilizada para 

litígios individuais, onde os direitos trabalhistas são indisponíveis, protegendo assim 

a parte mais vulnerável na relação de trabalho. 

Todavia, o nobre jurista Luiz Antônio Scavone Jr (2020). possui um viés de 

raciocínio diferente. Ele defende que, caso o contrato de trabalho já não exista mais, 

ou seja, em um litígio entre ex-empregado e ex-empregador, os direitos do 

trabalhador passariam a ser patrimoniais e disponíveis, permitindo, portanto, que o 

trabalhador submeta seu litígio à arbitragem. Senão vejamos: 
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Em conclusão, com o Poder Judiciário especializado à disposição, caso o 
agora ex-empregado, mesmo não qualificado pelo art. 507-A da CLT, 
resolva firmar compromisso arbitral manifestando livremente a sua vontade 
– já que a cláusula arbitral no contrato de trabalho não será válida para 
aqueles não incluídos na regra do art. 507-A da CLT pela sua situação, em 
regra, de vulnerabilidade no momento da contratação –, é evidente que 
concordou expressamente em submeter esse conflito a um árbitro, o que 
não encontra vedação na redação do art. 1º da Lei de Arbitragem, que limita 
a possibilidade de pacto de arbitragem aos direitos patrimoniais disponíveis. 
Nada impede sua opção, que sequer encontra óbice no decantado princípio 
da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, que, repita-se à exaustão, 
nesse momento – com o contrato de trabalho extinto – já foram adquiridos 
(Scavone Jr., 2020, p.72). 
 

Dessa forma, entende-se que o trabalhador, ao deixar a condição de 

empregado e, portanto, não mais se encontrar em situação de subordinação jurídica 

típica da relação de emprego, adquire plena liberdade para dispor de seus direitos 

patrimoniais, inclusive por meio da arbitragem. Nesse contexto, seus créditos 

trabalhistas passam a ser tratados como direitos disponíveis, aptos à solução por 

meio de um compromisso arbitral firmado de forma livre e consciente, após a 

extinção do contrato de trabalho. 

Essa perspectiva revela uma possibilidade relevante: a utilização da 

arbitragem como meio eficiente e vantajoso de resolução de conflitos trabalhistas 

quando não houver mais vínculo de subordinação entre as partes. A arbitragem, 

nesse cenário, pode representar um instrumento de empoderamento para o 

ex-empregado, oferecendo uma alternativa mais célere e menos burocrática do que 

a via judicial tradicional. 

Portanto, desde que observadas as garantias fundamentais, como a 

voluntariedade, a igualdade de condições entre as partes e a plena informação 

sobre os efeitos da convenção arbitral, a arbitragem pode representar não uma 

ameaça, mas sim uma oportunidade concreta de fortalecimento da autonomia do 

trabalhador, agora livre para decidir sobre a melhor forma de resolver sua demanda. 

No entanto, essa visão não é unânime entre os estudiosos da área, 

principalmente pelos que defendem que, mesmo com a extinção do vínculo, a 

proteção dos direitos trabalhistas deve prevalecer, considerando-os, por sua 

natureza, indisponíveis. 

 

5.2.1. Reforma Trabalhista e a Possibilidade de Arbitragem para Supersalários 
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A Reforma Trabalhista de 2017 (Lei nº 13.467/2017) introduziu a possibilidade 

de se utilizar a arbitragem nos contratos individuais de trabalho em que a 

remuneração do empregado seja superior a duas vezes o limite máximo dos 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Esse dispositivo está 

previsto no art. 507-A da CLT, que estabelece: 
 
Art. 507-A. Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja 
superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, poderá ser pactuada cláusula 
compromissória de arbitragem, desde que por iniciativa do empregado ou 
mediante a sua concordância expressa, nos termos previstos na Lei nº 
9.307, de 23 de setembro de 1996. 
 

Dessa forma, a arbitragem passa a ser uma opção apenas para contratos de 

trabalho com supersalários, ou seja, empregados que recebem mais do que o limite 

de contribuição do RGPS. Para que a cláusula compromissória de arbitragem seja 

válida, o empregado deve ter iniciativa ou concordância expressa com sua inclusão, 

o que garante a sua liberdade de escolha sem coerção, considerando a possível 

desigualdade na relação trabalhista. 

Luiz Antônio Scavone Jr. observa que:  
 
A primeira é a necessidade de iniciativa do empregado, hipótese em que, 
mediante solicitação dele, as partes venham a firmar cláusula arbitral por 
documento apartado, consubstanciado em anexo ou aditivo ao contrato de 
trabalho. A segunda decorre da conjunção alternativa contida no texto e 
permite uma outra forma para a cláusula arbitral (ou compromissória) que 
exige a concordância expressa do empregado nos termos da Lei de 
Arbitragem (SCAVONE JR., 2020, p.70). 
 

Em termos práticos, a arbitragem pode ser pactuada antes do conflito, por 

meio da cláusula compromissória, ou após o término do contrato de trabalho, 

quando surge o compromisso arbitral. 

Portanto, a reforma trabalhista permite a arbitragem, desde que haja 

consentimento expresso do empregado e que este esteja em situação de 

remuneração superior ao limite do RGPS, sendo possível a escolha pela arbitragem 

tanto antes quanto após o fim do contrato, dependendo da situação. 

Essa importante adição à legislação traz o ideal de desenvolvimento e 

aceitação da arbitragem em cenários que antes eram inimagináveis, como a sua 

aplicação em contratos individuais de trabalho. Ao permitir que trabalhadores com 

supersalários optem pela arbitragem, a reforma ampliou as possibilidades de 

resolução de conflitos fora do sistema judiciário tradicional. 
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5.3. ARBITRAGEM INTERNACIONAL 

 

A arbitragem internacional no Brasil, apesar de ser regida pela mesma Lei nº 

9.307/1996, que regula os procedimentos arbitrais domésticos, apresenta 

particularidades significativas quando se trata do reconhecimento e da execução de 

sentenças arbitrais proferidas no exterior. Embora o processo arbitral no Brasil não 

faça distinção formal entre a arbitragem doméstica e a internacional, a execução de 

uma sentença arbitral estrangeira exige um procedimento específico para garantir 

sua eficácia no território nacional. 

Em relação à arbitragem internacional, o Brasil adota um sistema em que, 

para que a sentença arbitral proferida fora do país tenha validade e possa ser 

executada, é necessário que essa decisão seja reconhecida no Brasil. Esse 

reconhecimento ocorre por meio da homologação no Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), conforme disposto no artigo 34 da Lei nº 9.307/1996: "A sentença arbitral 

estrangeira será reconhecida ou executada no Brasil de conformidade com os 

tratados internacionais com eficácia no ordenamento interno e, na sua ausência, 

estritamente de acordo com os termos desta Lei" (BRASIL, 1996). 

Portanto, a homologação é uma exigência legal fundamental para que as 

sentenças arbitrais proferidas no exterior possam ter o mesmo efeito que as 

sentenças judiciais nacionais. A necessidade de homologação também está 

detalhada no artigo 35 da Lei de Arbitragem, que esclarece: "Para ser reconhecida 

ou executada no Brasil, a sentença arbitral estrangeira está sujeita, unicamente, à 

homologação do Superior Tribunal de Justiça" (BRASIL, 1996). 

Assim, mesmo que a sentença tenha sido proferida fora do país, ela só será 

reconhecida e poderá ser executada no Brasil após a homologação pelo STJ. Esse 

procedimento de homologação tem como objetivo "nacionalizar" a decisão arbitral, 

conferindo-lhe os mesmos efeitos legais de uma sentença judicial brasileira. Essa 

"nacionalização" é crucial para garantir que a sentença arbitral estrangeira seja 

tratada de forma adequada no ordenamento jurídico brasileiro, permitindo sua 

execução como qualquer outro título judicial, independentemente de sua origem. 
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Scavone Jr. (2020, p. 388) explica de forma objetiva esse procedimento: “Em 

resumo, inicialmente a sentença estrangeira é ‘nacionalizada’ pelo STJ e, depois, se 

não for cumprida, poderá ser executada no território nacional como qualquer 

sentença arbitral proferida no Brasil.” 

Esse processo de homologação assegura que a sentença arbitral estrangeira 

passe a ter a mesma força jurídica de uma sentença nacional, conferindo-lhe a 

capacidade de ser executada como um título judicial comum. Essa prática de 

"nacionalização" é um exemplo de como a legislação brasileira se adapta à 

arbitragem internacional, permitindo que o Brasil participe ativamente da resolução 

de disputas comerciais transnacionais de forma ágil e eficiente. 

Além disso,a homologação das sentenças arbitrais estrangeiras no Brasil, 

realizada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é automática e exige o 

cumprimento de requisitos específicos.  

O principal critério para que uma sentença arbitral estrangeira seja 

homologada no Brasil é o respeito à ordem pública nacional, conforme estipulado 

pela Lei nº 9.307/1996. O conceito de ordem pública envolve a proteção de valores 

essenciais do Estado brasileiro, como a soberania, os direitos humanos e os 

princípios constitucionais. Caso a sentença arbitral estrangeira contrarie esses 

princípios, o STJ poderá recusar sua homologação, conforme destacado por 

Scavone Jr. (2020): "A homologação de sentenças arbitrais estrangeiras depende do 

respeito à ordem pública, não podendo ser reconhecida ou executada caso viole os 

princípios fundamentais do Estado brasileiro."(SCAVONE JR., 2020, p. 389) 

Essa exigência garante que a integração das decisões arbitrais internacionais 

ao ordenamento jurídico brasileiro ocorra sem comprometer os direitos e valores 

fundamentais do país. 

Além do respeito à ordem pública, a homologação de sentenças arbitrais 

estrangeiras está sujeita a requisitos formais, como a regularidade do procedimento 

arbitral, a imparcialidade dos árbitros e a observância do devido processo legal. Ou 

seja, a sentença arbitral deve refletir um processo justo, em que as partes 

envolvidas possam exercer seu direito de defesa, e a decisão final deve ser 

proferida por árbitros competentes.  

Importante destacar que o processo de homologação de sentenças arbitrais 

estrangeiras no Brasil segue o padrão estabelecido pela Convenção de Nova York 

(1958), ratificada pelo Brasil. Esse tratado internacional estabelece que as 
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sentenças arbitrais estrangeiras devem ser reconhecidas e executadas de acordo 

com critérios universais, que asseguram a uniformidade na aplicação da arbitragem 

internacional. O Brasil, ao seguir essas normas, integra-se ao sistema jurídico global 

de arbitragem, oferecendo maior segurança jurídica para as partes envolvidas em 

disputas comerciais internacionais. 

A homologação pelo STJ, portanto, não deve ser vista como um obstáculo, 

mas como um mecanismo que garante a compatibilidade das decisões arbitrais 

internacionais com a soberania do Brasil. Esse procedimento não só protege os 

princípios do Estado brasileiro, mas também reforça o compromisso do país com a 

arbitragem internacional, promovendo um ambiente mais eficiente e seguro para a 

resolução de litígios comerciais transnacionais. 

Dessa forma, o Brasil contribui para o fortalecimento do sistema de arbitragem 

internacional, proporcionando um meio ágil e flexível para a solução de disputas, ao 

mesmo tempo em que preserva os direitos fundamentais e a ordem pública nacional. 

 
5.4. ARBITRAGEM EM CONTRATOS POR ADESÃO 

 

Nos contratos de adesão, a inserção de cláusulas compromissórias, que 

determinam a arbitragem como forma de resolução de litígios, é uma questão de 

extrema relevância e complexidade. O objetivo principal da legislação, expresso no 

artigo 4º, § 2º, da Lei nº 9.307/96, é assegurar que o aderente — a parte que não 

tem a oportunidade de negociar os termos do contrato — tenha pleno conhecimento 

da escolha pela arbitragem e que sua adesão a essa cláusula seja feita de forma 

voluntária e consciente. Para garantir essa transparência, a lei exige que a cláusula 

compromissória seja destacada no contrato, com o texto em negrito, e 

acompanhada da assinatura ou do visto do aderente, para garantir que ele esteja 

ciente de que, ao assinar, estará abrindo mão do acesso à justiça estatal em favor 

da arbitragem. 

Esse mecanismo tem como principal objetivo proteger o aderente contra a 

imposição de cláusulas arbitrais sem o seu pleno consentimento. A intenção do 

legislador é evitar que a arbitragem seja incluída indiscriminadamente nos contratos 

de adesão, sem que o contratante tenha a oportunidade de compreender as 

consequências dessa escolha. A preocupação é garantir que a decisão pela 
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arbitragem seja, de fato, voluntária, sem que o aderente se veja forçado a aceitar 

condições que não teve a chance de discutir. 

Carlos Alberto Carmona (2009) destaca a necessidade de uma barreira às 

cláusulas arbitrais nos contratos de adesão, a fim de evitar sua banalização: “Uma 

barreira às cláusulas arbitrais foi estabelecida quanto aos contratos de adesão: o 

objetivo foi evitar sua banalização, através da inclusão da cláusula, 

indiscriminadamente, em condições gerais de negócios, normalmente impressas e 

às quais o contratante adere em bloco.” (CARMONA, 2009, p. 37) 

Esse ponto sublinha o esforço do legislador em garantir que a arbitragem não 

seja imposta sem o devido esclarecimento. A exigência de uma adesão clara e 

destacada à cláusula compromissória assegura que a escolha pela arbitragem seja 

feita de maneira informada e consciente, refletindo o princípio de liberdade 

contratual que rege as relações civis. 

Além disso, o Código Civil Brasileiro (2002), em seu artigo 423, complementa 

a proteção ao aderente, estabelecendo que, em caso de ambiguidade nas cláusulas 

de um contrato de adesão, deve ser adotada a interpretação mais favorável à parte 

aderente. Este dispositivo fortalece ainda mais a proteção do aderente, garantindo 

que ele não seja prejudicado por cláusulas imprecisas ou contraditórias. 

No entanto, a legislação brasileira também permite que, mesmo após o início 

de um litígio, as partes possam firmar uma convenção arbitral, desde que haja 

acordo mútuo. Ou seja, se ambas as partes concordarem livremente, é possível 

submeter a disputa à arbitragem, mesmo que o processo judicial já tenha sido 

instaurado. Essa possibilidade reforça o princípio da autonomia da vontade, 

assegurando que a decisão sobre a forma de resolução do conflito seja sempre uma 

escolha consciente e voluntária das partes envolvidas. 

Portanto, a validade das cláusulas compromissórias em contratos de adesão 

depende da concordância expressa e destacada do aderente. A inclusão clara e 

visível dessa cláusula no contrato, e a exigência de assinatura ou visto, garantem 

que a escolha pela arbitragem seja feita de maneira transparente e informada. Esse 

procedimento não só evita a imposição de cláusulas sem o devido consentimento, 

mas também assegura que a arbitragem seja sempre uma opção fundamentada na 

liberdade e no consentimento mútuo das partes, em conformidade com os princípios 

de boa-fé e transparência que orientam as relações contratuais. 
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6.DESAFIOS DA ARBITRAGEM NO BRASIL 
 

Com o crescimento das relações comerciais e de consumo no Brasil, a 

arbitragem se consolidou como um tema cada vez mais relevante. A promulgação 

da Lei nº 9.307/96 visou, de forma clara, proporcionar à sociedade uma alternativa 

mais célere e eficiente para a resolução de conflitos, desonerando o sistema 

judiciário. No entanto, a aceitação da arbitragem no Brasil não se deu de forma 

imediata e sem resistências. 

Nos primeiros anos de sua implementação, a arbitragem era vista com certa 

desconfiança. Muitos a consideravam um mecanismo distante e de difícil 

compreensão, restrito, portanto, a grandes disputas comerciais entre corporações de 

porte. Essa resistência foi alimentada pela tradição jurídica brasileira, que, 

historicamente, se pautava pela centralização do poder estatal na resolução dos 

litígios. O grande desafio, que ainda persiste, era e continua sendo demonstrar que 

a arbitragem não se limita às grandes negociações empresariais, mas é uma 

solução eficiente e acessível para uma ampla gama de litígios, inclusive aqueles 

envolvendo pequenas empresas e até consumidores. 

A criação da Lei de Arbitragem foi, sem dúvida, um avanço significativo, 

representando uma mudança importante no panorama jurídico brasileiro. Entretanto, 

como ocorre com toda inovação, a legislação não sanou todos os problemas de 

forma imediata. Mesmo com a vigência da lei, o modelo arbitral ainda enfrentava 

dificuldades para se consolidar no país. 

Com o tempo, a arbitragem foi gradualmente conquistando maior aceitação, 

especialmente entre as grandes empresas e em disputas mais complexas. A 

reforma de 2015, que aperfeiçoou o sistema arbitral, desempenhou um papel crucial 

nesse processo, trazendo maior clareza e facilitando o uso da arbitragem. Contudo, 

ficou evidente que, apesar dos avanços alcançados, persistem barreiras culturais e 

uma resistência considerável, particularmente no que se refere a pequenas 

empresas e consumidores. 

É indiscutível que a arbitragem no Brasil percorreu um longo caminho, com 

avanços e desafios ao longo do processo. A implementação da arbitragem foi 

gradual, e a aceitação plena ainda não é universal. No entanto, é inegável que o 

sistema tem evoluído, sendo um campo de constante aprimoramento. O próximo 

passo deve ser focado na superação das barreiras remanescentes, buscando a 

 



 

 

61 

construção de um ambiente jurídico em que a arbitragem seja uma alternativa não 

apenas acessível, mas também eficiente, para todos os tipos de litígios, e não 

apenas para as grandes corporações. 

Neste cenário, é fundamental reconhecer os desafios que ainda persistem. No 

próximo capítulo, aprofundaremos a análise sobre os obstáculos que a arbitragem 

enfrenta no Brasil, como as questões culturais, legislativas e financeiras que limitam 

sua expansão e adoção por parte de diversos segmentos da sociedade. 

 
6.1. BARREIRAS CULTURAIS 

 

Embora a arbitragem tenha conquistado avanços significativos no Brasil, a 

sua aceitação e expansão ainda esbarram em desafios culturais substanciais. Além 

das barreiras legislativas, que foram abordadas no capítulo anterior, existem 

diversos fatores sociais, históricos e comportamentais que dificultam a plena adoção 

deste instituto. Tais obstáculos não são meramente formais, mas estão enraizados 

na cultura jurídica e empresarial do país, refletindo um conservadorismo nas práticas 

de resolução de conflitos e um apego às estruturas tradicionais do Judiciário. 

Neste capítulo, buscaremos identificar e analisar essas barreiras culturais, 

desde o receio da novidade até o distanciamento da sociedade em relação aos 

mecanismos alternativos de resolução de disputas, como a arbitragem. Esses 

desafios persistem como fatores limitantes à plena aceitação da arbitragem, mesmo 

diante de sua comprovada eficiência e celeridade. A resistência a essa mudança 

cultural é um dos maiores obstáculos para que a arbitragem se consolide como uma 

opção acessível e eficaz para todos os segmentos da sociedade, desde as grandes 

corporações até as pequenas e médias empresas. A análise desse contexto cultural 

nos permitirá compreender as razões profundas para a hesitação em adotar a 

arbitragem e, assim, sugerir caminhos para superar tais entraves. 

 
6.1.1 Do Medo do Novo 

 

O ser humano, em sua essência, busca padrões para orientar sua percepção 

do mundo, construindo moldes pelos quais julgamos o desconhecido. Esse processo 

é fundamental para a adaptação, mas também pode levar à criação de 

pré-julgamentos, sem o devido discernimento. Com a arbitragem no Brasil, não 
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poderia ser diferente. Por ser um instituto novo em relação ao sistema judicial 

tradicional, ela enfrentou resistências naturais, frequentemente associadas ao 

desconhecimento e à falta de familiaridade. 

A introdução da arbitragem no Brasil, com a promulgação da Lei nº 9.307/96, 

buscava fornecer à sociedade uma alternativa para a resolução de conflitos, 

aliviando o sobrecarregado sistema judiciário. No entanto, a aceitação dessa nova 

forma de resolução de disputas não foi imediata.  

De início, a arbitragem era vista com desconfiança, sendo considerada um 

mecanismo distante e complexo, restrito, em grande parte, às disputas comerciais 

entre empresas de grande porte. Esse estigma foi alimentado pela percepção de 

que a arbitragem era um espaço de exclusividade empresarial, uma alternativa 

inacessível para pequenas e médias empresas, e muito menos para indivíduos. 

Essa resistência, em grande parte, é um reflexo da tradição jurídica brasileira, 

que sempre esteve profundamente ligada à centralização do poder estatal na 

resolução dos litígios. A ideia de resolver disputas fora do aparato estatal, sem a 

supervisão direta dos tribunais, gerava um certo receio, pois desafiava os padrões 

estabelecidos.  

Ademais, a arbitragem, por ser um processo técnico e especializado, exige 

dos advogados e das partes um conhecimento mais aprofundado e específico, o que 

gerou desconforto entre profissionais que estavam acostumados ao processo judicial 

tradicional. A agilidade da arbitragem e a necessidade de um foco técnico preciso 

contrastavam com o processo judicial, que, tradicionalmente, permite manobras mais 

prolongadas e maior espaço para recursos e discussões extensivas. 
 
A postura do advogado que deseja se inserir neste mercado relativamente 
novo no Brasil será, sem dúvida, diferente daquela do profissional 
acostumado com o contencioso civil, comercial ou trabalhista. A arbitragem 
não oferece espaço para manobras de procrastinação, recursos, longos 
articulados desnecessários, petições pomposas ou sustentações orais 
inflamadas e emotivas. A tranquilidade proporcionada pelo ambiente em que 
os trabalhos se desenvolvem, junto ao sigilo que permeia esse mecanismo 
de solução de controvérsias, exige dos profissionais um esforço redobrado, 
para que se chegue rapidamente ao resultado desejado pelos litigantes, ou 
seja, a decisão sobre o litígio, com qualidade e sem perda de tempo 
(CARMONA, 2009, p. 300). 

 
Ademais, a resistência à arbitragem não se limita ao desconhecimento de 

suas especificidades, mas também está enraizada no fato de que ela representa 

uma alternativa fora dos padrões jurídicos tradicionalmente aceitos. Grande parte da 
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população, especialmente os cidadãos comuns, sequer sabe da existência da 

arbitragem ou tem uma compreensão clara de como ela funciona.  

Esse desconhecimento é alimentado pela falta de familiaridade com o 

procedimento, a estrutura do processo arbitral e as suas vantagens. Assim, a 

arbitragem, ao ser apresentada como um modelo de resolução de conflitos fora do 

aparato estatal, gerou desconfiança e um bloqueio cultural considerável. O modelo 

tradicional de resolução de litígios, amplamente centralizado no sistema judiciário, é 

mais familiar e acessível à maioria da população, e essa transição para um 

mecanismo privado e especializado soa, para muitos, como algo incompreensível 

ou, até mesmo, inapropriado. 

Portanto, o receio da arbitragem no Brasil não está apenas ligado à sua 

natureza inovadora, mas também ao fato de ela desafiar a ordem jurídica 

estabelecida e não se alinhar com o que é tradicionalmente conhecido e aceito. 

Esse medo do desconhecido criou uma resistência cultural que persiste em diversas 

camadas da sociedade, inclusive entre profissionais do direito.  

 

6.1.2 Do Receio quanto à Irrecorribilidade da Sentença Arbitral  
 

A irrecorribilidade das sentenças arbitrais é, sem dúvida, um dos maiores 

pontos de resistência à arbitragem, especialmente no Brasil. Para muitos, essa 

característica fundamental do processo de arbitragem se traduz em um “medo do 

erro irreparável”, um receio legítimo, especialmente para as partes que estão 

acostumadas com a possibilidade de recorrer das decisões proferidas no Judiciário, 

buscando uma segunda oportunidade para corrigir eventuais erros de mérito ou 

forma. Ao contrário do que ocorre no processo judicial, onde a decisão pode ser 

revista por instâncias superiores, na arbitragem a sentença é final e não admite 

recurso. 

Esse aspecto da arbitragem gera uma enorme preocupação, uma vez que as 

partes se sentem mais seguras em um sistema em que podem recorrer de uma 

decisão para corrigir possíveis falhas. Na arbitragem, no entanto, a falta desse 

mecanismo de revisão por instâncias superiores provoca receios quanto à 

possibilidade de erros na sentença, o que pode gerar um desconforto nas partes, 

principalmente aquelas que não têm familiaridade com o processo e não 

compreendem totalmente o funcionamento do sistema arbitral. 
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A analogia do "medo do goleiro diante do pênalti", proposta por Frederico 

Favacho (2024), ilustra muito bem o sentimento das partes quando se deparam com 

a irrecorribilidade da sentença arbitral. Essa metáfora compara a situação das partes 

à ansiedade de um goleiro frente a um pênalti decisivo. Assim como o goleiro, as 

partes se veem diante de uma decisão que não pode ser revertida, gerando um 

receio natural. Esse "medo do erro irreparável" é vivido por aquelas que optam pela 

arbitragem, já que não têm a possibilidade de recorrer a uma instância superior. Elas 

precisam confiar plenamente na competência e na imparcialidade do árbitro, cientes 

de que não haverá uma segunda chance para corrigir possíveis falhas no 

julgamento. Segundo Favacho (2024), ao contrário do processo judicial tradicional, a 

arbitragem, pela sua natureza, não oferece esse espaço para correções, o que 

aumenta a tensão para as partes envolvidas. 

A resistência à irrecorribilidade das sentenças arbitrais frequentemente surge 

pela crença de que os recursos são necessários para corrigir erros de mérito ou de 

forma. No entanto, esse raciocínio não se aplica à arbitragem. A especialização dos 

árbitros, escolhidos por sua expertise específica na matéria em disputa, minimiza 

drasticamente a possibilidade de erros. Ao contrário dos juízes, que lidam com uma 

gama ampla de questões, os árbitros têm um conhecimento aprofundado e focado, o 

que garante decisões mais precisas. 

Além disso, o processo arbitral é mais eficiente e objetivo, com menos espaço 

para manobras procrastinatórias e recursos desnecessários. Esse formato ágil e 

especializado torna os erros extremamente raros. Portanto, a irrecorribilidade da 

sentença arbitral não é uma falha, mas uma garantia de que a disputa será resolvida 

de forma célere, especializada e sem a necessidade de reanálises que poderiam 

apenas atrasar o processo. 

A confiança no sistema arbitral é, assim, mais do que justificada. O medo de 

um “erro irreparável” não faz sentido quando consideramos a competência dos 

árbitros e a natureza eficiente do processo. A arbitragem, ao contrário do que muitos 

pensam, oferece uma solução mais segura e eficiente, dispensando recursos sem 

comprometer a qualidade das decisões. 

Portanto, a irrecorribilidade da sentença arbitral deve ser vista não como um 

ponto negativo, mas como uma característica que assegura um julgamento 

especializado, rápido e eficaz. Ao invés de enxergar isso como uma vulnerabilidade, 

é importante perceber a arbitragem como um meio mais ágil e seguro de resolução 
 



 

 

65 

de conflitos, onde as decisões são tomadas por profissionais altamente qualificados, 

sem a interferência de instâncias superiores, o que, em última análise, acelera a 

resolução do litígio e aumenta a eficiência do processo. 

 

6.2. LIMITAÇÕES FINANCEIRAS  
 

A arbitragem, embora reconhecida por suas inegáveis vantagens, como a 

agilidade e a especialização, ainda enfrenta uma das barreiras mais significativas à 

sua ampla adoção no Brasil: os altos custos envolvidos no processo. Essa realidade 

representa um obstáculo considerável para a sua utilização, principalmente por parte 

das pequenas e médias empresas, que, em muitos casos, não dispõem de recursos 

financeiros suficientes para arcar com os custos elevados de um procedimento 

arbitral. Como resultado, a arbitragem acaba sendo muitas vezes restrita a grandes 

corporações ou a litígios de valores substanciais. 

De acordo com Deborah Salomão (2020), a arbitragem exige o pagamento de 

diversas taxas, incluindo as de administração, os honorários dos árbitros e custos 

processuais, que podem ultrapassar a capacidade financeira de muitas empresas, 

especialmente as de menor porte. Esses custos iniciais são substanciais e incluem 

as taxas fixas para a instalação do processo, o que torna a arbitragem mais onerosa 

quando comparada ao sistema judiciário tradicional. Além disso, a própria estrutura 

da arbitragem exige um aparato especializado, o que a torna mais cara do que o 

procedimento judicial convencional. 

A Tabela de Custos da CIESP/FIESP7, uma das maiores câmaras de 

arbitragem do Brasil, expõe claramente os valores elevados do processo arbitral. 

Para causas que envolvem até R$7.999.999,99, o custo mínimo por árbitro pode 

variar entre 20 e 105 horas de trabalho, com uma taxa de R$500,00 por hora. Esse 

valor inicial pode ser considerável, sobretudo para litígios de valor médio ou baixo. 

No caso de causas com valores superiores a R$8.000.000,00, os honorários do 

árbitro podem atingir valores iniciais que começam em R$103.700,00, podendo 

alcançar até R$497.780,00 para disputas de montante superior a R$600.000.000,00. 

Esse cenário reflete um custo desproporcional para muitas empresas, especialmente 

para aquelas que não possuem grandes recursos financeiros. 

7 Disponível em: https://www.camaradearbitragemsp.com.br/pt/arbitragem/tabela-custas.html 
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Além disso, um aspecto importante é o adiantamento das taxas de 

administração e dos honorários dos árbitros antes mesmo do início do procedimento, 

o que pode tornar a arbitragem uma opção inviável para empresas com orçamento 

restrito. O elevado custo das taxas iniciais, combinado com o fato de que as partes 

precisam arcar com esses custos antes de iniciar o processo, é um dos maiores 

empecilhos à adoção generalizada da arbitragem. Como observa Salomão (2020), 

esse alto custo, aliado à falta de recursos de muitas empresas, gera um obstáculo 

real à utilização da arbitragem como solução para conflitos. 

Este paradoxo é significativo: embora a arbitragem ofereça uma solução 

eficiente e especializada, ela acaba sendo limitada a um número reduzido de 

litigantes com maior poder aquisitivo. Pequenos empresários, que poderiam se 

beneficiar da especialização e da rapidez desse procedimento, são muitas vezes 

forçados a optar pelo sistema judicial tradicional, que, embora mais acessível 

financeiramente, também é mais moroso e sobrecarregado. 

Esse fenômeno é ilustrado em uma simulação realizada no próprio site da 

CIESP/FIESP, que demonstrou como as taxas podem ser desproporcionais 

dependendo do valor da causa. Senão Vejamos: 

 Figura 4 - Simulação Valor Arbitragem 1  
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(Fonte: CIESP FIESP8) 

Em uma ação cível com um valor de R$20.000,00, por exemplo, as custas de 

arbitragem podem alcançar impressionantes R$60.000,00, um valor três vezes 

superior ao da causa.  

 Figura 5 - Simulação valor Arbitragem 2 

 
(Fonte: CIESP FIESP) 

Contudo, em causas de maior valor, como uma disputa envolvendo 

R$2.000.000,00, o custo pode ser significativamente inferior na proporção, com 

valores em torno de R$168.500,00, o que demonstra uma diferenciação interessante 

nos custos relacionados ao montante da disputa. 

Portanto, a grande barreira financeira da arbitragem no Brasil continua a 

limitar sua expansão, impedindo que ela seja uma opção viável para muitas 

empresas, especialmente as de menor porte. O alto custo das taxas de 

administração, combinado com os honorários elevados dos árbitros, impede que a 

arbitragem se torne acessível a uma ampla gama de empresas que poderiam se 

beneficiar de sua especialização, agilidade e eficiência. Ao mesmo tempo, a 

necessidade de pagamento antecipado dessas taxas antes do início do 

procedimento arbitral agrava ainda mais essa limitação. 

8 Disponível em: https://produtos.ciesp.com.br/calculadora/calcrito.aspx?op=2 
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Em resumo, apesar de ser uma alternativa eficaz para a resolução de 

disputas, o custo da arbitragem no Brasil ainda é um fator que restringe seu uso. 

Sem a diminuição dos custos iniciais ou a criação de alternativas mais acessíveis, 

muitas pequenas e médias empresas ficarão à margem de uma ferramenta que 

poderia, de fato, oferecer um meio mais eficiente de resolução de conflitos, mas que, 

por conta dos altos custos envolvidos, se torna inacessível para grande parte do 

mercado.  
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7. POTENCIAL DA ARBITRAGEM NO BRASIL 
 

A arbitragem tem assumido um papel cada vez mais relevante no 

ordenamento jurídico brasileiro, notadamente no campo da resolução extrajudicial de 

conflitos. Tradicionalmente vinculada às grandes corporações e a litígios 

empresariais de elevada complexidade, a arbitragem vem gradativamente se 

consolidando como um meio legítimo, eficaz e acessível de pacificação de 

controvérsias, inclusive para empresas de pequeno e médio porte. Tal consolidação 

decorre da percepção crescente, por parte dos operadores do direito e das partes 

litigantes, das vantagens intrínsecas ao procedimento arbitral, como a 

especialização técnica dos julgadores, a celeridade processual e a 

confidencialidade. 

Esse processo de fortalecimento institucional e normativo da arbitragem no 

Brasil acompanha uma transformação cultural mais ampla, que desafia a histórica 

centralidade do Poder Judiciário como via única e segura para a resolução de 

litígios. Durante décadas, a judicialização foi encarada como a forma natural de 

solução de conflitos, muitas vezes sem a devida consideração por métodos 

alternativos mais ágeis e eficientes. 

Por ser um instituto relativamente recente no país, a arbitragem enfrentou 

resistências iniciais, tanto por parte da doutrina quanto da prática forense, 

especialmente no que diz respeito à sua aplicação fora do contexto de grandes 

disputas corporativas. Entretanto, esse cenário começou a se alterar de forma mais 

contundente a partir da promulgação da Lei nº 9.307/1996 e, sobretudo, com sua 

reforma em 2015, que trouxe maior segurança jurídica, previsibilidade e legitimidade 

ao instituto. 

Diante desse contexto, este capítulo tem por objetivo analisar o potencial da 

arbitragem no Brasil sob múltiplas perspectivas: os dados e tendências, a 

comparação com o sistema judicial tradicional, os desafios relacionados ao seu 

acesso e difusão, bem como as inovações tecnológicas que vêm transformando sua 

aplicação prática. Ao compreender esses elementos, torna-se possível avaliar de 

forma crítica o papel da arbitragem como instrumento de democratização da justiça 

e de modernização da prestação jurisdicional no país. 
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7.1. DADOS E TENDÊNCIAS DA ARBITRAGEM NO BRASIL 
 

A ascensão da arbitragem reflete não apenas a confiança crescente das 

empresas no sistema arbitral, mas também a percepção de suas vantagens em 

relação ao sistema judicial tradicional, que muitas vezes é considerado moroso e 

burocrático. 

O crescimento da arbitragem no Brasil pode ser observado em diversas 

frentes: no aumento do número de processos, na ampliação do valor médio das 

disputas, na diversificação dos setores envolvidos e na crescente participação da 

Administração Pública. Esses dados revelam um amadurecimento do mercado e 

uma adaptação das empresas às novas demandas de um ambiente jurídico mais 

dinâmico, no qual a rapidez, a especialização e a segurança jurídica são 

características cada vez mais valorizadas. 

Neste subcapítulo, serão explorados os dados mais recentes sobre o 

panorama atual da arbitragem no Brasil, destacando o número de arbitragens, os 

tipos de processos mais comuns, os valores movimentados e o crescimento da 

participação de diversos setores, com especial atenção à evolução da arbitragem no 

setor público. 

 
7.1.1 Número de Processos Arbitrais no Brasil 
 

A expansão da arbitragem no Brasil pode ser verificada de forma concreta 

pelo aumento expressivo no número de processos registrados nas principais 

câmaras arbitrais do país. Esse crescimento quantitativo reflete não apenas a 

consolidação da arbitragem como método de resolução de disputas no meio 

empresarial, mas também uma mudança significativa de mentalidade entre os 

operadores do direito e os próprios jurisdicionados, que passaram a reconhecê-la 

como um meio célere, técnico e eficaz de pacificação de conflitos. 

Segundo dados da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC), uma 

das mais relevantes instituições arbitrais do país, o número de procedimentos 

iniciados cresceu 14% em 2023, em relação ao ano anterior. Além disso, o valor 

médio das disputas arbitrais administradas pela câmara aumentou 40% no mesmo 

período, o que evidencia a disposição das empresas em utilizar esse método para a 
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resolução de controvérsias de maior complexidade e vulto econômico (CAM-CCBC, 

2023). 

Esse cenário é corroborado pela pesquisa Arbitragem em Números – 

2021/2022, coordenada por Selma Ferreira Lemes, que analisou os dados de oito 

das principais câmaras brasileiras. Em 2022, foram registradas 336 novas 

arbitragens, contra 322 em 2021, representando um crescimento de 

aproximadamente 4,3%. Além disso, o total de processos em andamento nessas 

instituições passou de 1.047 para 1.116, o que representa uma elevação de 6,6% no 

acervo processual (LEMES ET Al., 2023). 

Apesar da evolução constante do setor, o número de arbitragens ainda é 

ínfimo se comparado ao volume de ações judiciais no Brasil. De acordo com o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), somente no ano de 2023, o Judiciário brasileiro 

recebeu 35,2 milhões de novos processos, com um estoque total que ultrapassa os 

84.786.985 processos pendentes (CNJ, 2023). Essa disparidade estatística revela, 

por um lado, o imenso desafio enfrentado pelo sistema judicial estatal e, por outro, o 

espaço ainda disponível para a expansão da arbitragem como instrumento de 

desjudicialização eficiente, especialmente voltado para litígios empresariais de 

natureza técnica e elevado valor econômico. 

Dessa forma, o aumento consistente no número de arbitragens, aliado à 

crescente complexidade dos litígios e à consolidação de câmaras arbitrais fora do 

eixo tradicional, sinaliza um movimento de amadurecimento institucional do setor. 

Trata-se de um processo contínuo, que reforça o papel estratégico da arbitragem na 

construção de um sistema de justiça mais eficiente, especializado e adaptado às 

exigências contemporâneas das relações privadas. 

 
7.1.2 Tipos de Processos Arbitrais no Brasil 
 

A evolução da arbitragem no Brasil não se limita ao crescimento quantitativo 

das demandas, mas revela-se também na diversificação temática das controvérsias 

submetidas às câmaras especializadas. O levantamento estatístico das principais 

instituições arbitrais do país demonstra uma tendência consolidada de ampliação do 

escopo material das arbitragens, com destaque para litígios de elevada 

complexidade, especialmente nas áreas societária, contratual, construção civil, 

energia, propriedade intelectual e demais relações negociais empresariais. 
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De acordo com a pesquisa “Arbitragem em Números – 2021/2022”, 

coordenada por Selma Ferreira Lemes, houve significativa concentração de 

procedimentos voltados à matéria societária, configurando-se como a principal área 

de atuação da arbitragem no Brasil. Na sequência, destacam-se disputas 

relacionadas a contratos de construção civil, ao setor de energia e a relações 

trabalhistas empresariais. No que tange ao aspecto econômico, as demandas com 

maior valor financeiro envolvido foram, majoritariamente, as relativas à construção 

civil e ao setor energético, seguidas pelas disputas societárias e empresariais em 

geral (LEMES et al., 2023). 

Dados publicados pela Câmara do Mercado (B3) confirmam esse panorama: 

em 2022, dentre os 103 procedimentos arbitrais administrados pela instituição, cerca 

de 84% versaram sobre matéria societária, 12% sobre contratos comerciais e 4% 

sobre temas relativos ao mercado de capitais (CÂMARA DO MERCADO, 2023). Tais 

dados reiteram a vocação técnica da arbitragem para absorver disputas complexas, 

cuja resolução exige julgadores com conhecimento especializado. 

Outro fator relevante identificado nos relatórios é o crescimento expressivo 

das chamadas arbitragens multipartes, caracterizadas pela pluralidade de sujeitos 

no polo ativo e/ou passivo do processo arbitral. Ainda segundo dados da Câmara do 

Mercado, em 2022 foram registrados 74 processos multipartes, número 

significativamente superior às 29 arbitragens individuais contabilizadas no mesmo 

período, o que demonstra o nível de sofisticação processual alcançado por esse 

mecanismo (CÂMARA DO MERCADO, 2023). 

A pesquisa de Lemes também ressalta o crescimento das arbitragens 

envolvendo a Administração Pública Direta e Indireta, cuja participação em novas 

demandas aumentou de 8,39% em 2021 para 10,71% em 2022. Tal crescimento 

evidencia uma maior aceitação institucional da arbitragem como meio legítimo e 

eficaz de solução de conflitos administrativos, sobretudo em disputas que envolvem 

concessões públicas, contratos administrativos e parcerias público-privadas (PPPs) 

(LEMES et al., 2023). 

A consolidação dessas diversas tipologias de processos arbitrais demonstra a 

capacidade do instituto de atender às exigências contemporâneas das relações 

empresariais, oferecendo um fórum adequado tanto para grandes conglomerados 

quanto para empresas de médio porte. A arbitragem apresenta-se, assim, como 

alternativa eficiente, especializada e tecnicamente qualificada ao modelo estatal de 
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jurisdição, especialmente nos casos em que a celeridade, a expertise e a 

previsibilidade são valores prioritários. 

 
7.2. DEMOCRATIZAÇÃO  DE ACESSO 

 

Ademais, a expansão da arbitragem não se limita a um aumento no número 

de arbitragens, mas também à diversificação das partes envolvidas. Se, em um 

passado recente, a maior parte dos casos se concentrava no Sudeste, agora é 

possível observar um movimento crescente no Norte e Nordeste, com um aumento 

significativo de arbitragens nessas regiões. Entre 2022 e 2023, o número de partes 

dessas regiões cresceu 150%, um indicativo claro de que a arbitragem está se 

tornando mais acessível e reconhecida em áreas antes marginalizadas dessa 

prática.9 

Esse crescimento é sintomático do fortalecimento do ecossistema arbitral no 

Brasil. Mais empresas e advogados de diversas regiões do país têm se envolvido 

diretamente nesse mercado, o que contribui para a ampliação da adesão ao método, 

com um número crescente de novas câmaras arbitrais surgindo em locais fora dos 

grandes centros econômicos tradicionais, como Rio de Janeiro e São Paulo. Essa 

descentralização tem permitido que empresas de diferentes portes e origens tenham 

acesso a soluções rápidas, especializadas e de baixo custo para a resolução de 

seus litígios, incluindo as pequenas e médias empresas, que antes se viam à 

margem desse sistema. 

Além disso, a educação e a divulgação da arbitragem têm desempenhado um 

papel fundamental nesse processo de expansão e democratização. A promoção de 

eventos, cursos e palestras por instituições arbitrais e outras entidades têm 

contribuído para a disseminação do conhecimento sobre arbitragem, tornando-a 

mais acessível tanto para advogados quanto para empresas de todos os portes. A 

formação contínua de profissionais especializados, com fóruns de discussão, 

também tem sido uma estratégia fundamental para aumentar o entendimento sobre 

9  Disponível 
em:https://www.jota.info/justica/valor-medio-das-acoes-em-arbitragem-cresceu-40-em-2023-aponta-ca
m-ccbc 
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as vantagens da arbitragem e o papel que ela desempenha na resolução de 

disputas comerciais. 

Com o crescimento do número de câmaras arbitrais e a especialização dos 

árbitros, o sistema arbitral no Brasil tem se tornado cada vez mais eficiente. A 

concorrência entre as câmaras têm incentivado a busca por soluções mais rápidas e 

acessíveis, o que, por sua vez, tem gerado uma redução dos custos, ampliando 

ainda mais a atratividade da arbitragem. Esse movimento tem contribuído para um 

novo modelo de jurisdição, onde eficiência, especialização e redução de burocracia 

são prioridades, contrastando diretamente com o sistema judicial tradicional, 

frequentemente criticado por sua morosidade e formalismo excessivo. 

Além disso, a multiplicação de câmaras arbitrais e a qualificação de 

advogados e árbitros têm gerado um ciclo virtuoso. À medida que cresce a oferta de 

serviços de arbitragem, mais profissionais se especializam, elevando o nível de 

expertise e qualificação do sistema, o que, por sua vez, fortalece ainda mais a 

arbitragem como uma alternativa viável e eficiente para a resolução de disputas no 

Brasil. 

Portanto, o que se observa é que a arbitragem no Brasil está se tornando, 

progressivamente, uma prática acessível a uma gama maior de empresas e setores. 

A ampliação do acesso, juntamente com a expansão geográfica e o aumento da 

especialização, configura uma verdadeira revolução na cultura de resolução de 

conflitos, tornando a arbitragem uma opção cada vez mais viável, rápida e eficiente 

para empresas de todos os portes, especialmente em um cenário onde rapidez, 

especialização e confidencialidade se tornam critérios cada vez mais valorizados. 

 
7.3. ARBITRAGEM VS JUDICIÁRIO: UMA COMPARAÇÃO DE EFICIÊNCIA 

 

Neste capítulo trataremos sobre a comparação dos dados entre a arbitragem 

e a justiça estatal, com base nos indicadores já delineados no capítulo 3.2, os quais 

expõem a morosidade estrutural do Judiciário brasileiro. Dentre os dados mais 

significativos, destaca-se o tempo médio entre a distribuição de um processo e a sua 

primeira sentença no âmbito do Judiciário estatal, que é de aproximadamente 870 

dias, conforme relatório do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2023). 

Esse dado, por si só, já ilustra a lentidão do sistema, que, ao longo do tempo, 

acaba comprometendo não apenas a celeridade, mas também a efetividade da 
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Justiça. No entanto, esse número por si só não reflete a verdadeira morosidade do 

sistema, pois, após a primeira sentença, os processos podem ser submetidos a 

diversos recursos, como apelações, embargos e revisões, que prolongam 

consideravelmente a resolução final do litígio. Assim, o prazo inicial de 870 dias é 

apenas a ponta do iceberg, com a realidade sendo muito mais demorada e onerosa 

para as partes envolvidas. 

Na prática, a Justiça estatal frequentemente se estende por anos, pois os 

recursos, muitas vezes, levam os casos a percorrer diferentes instâncias, com 

possibilidade de novos atrasos e revisões, tornando o processo ainda mais 

complexo e arrastado. Esse ciclo interminável de apelações e outros mecanismos 

recursais apenas perpetua a ineficiência, criando um cenário judicial que, de tão 

lento, chega a ser um obstáculo à resolução real dos conflitos. 

Em contrapartida, o sistema de arbitragem no Brasil, especialmente nas 

principais câmaras arbitrais do país, demonstra uma capacidade notável de resolver 

litígios de forma mais célere e eficaz. Segundo a pesquisa Arbitragem em Números 

(LEMES et al., 2023), que abrange as maiores câmaras arbitrais como CAMARB, 

CCI, AMCHAM e CBMA, a média de tempo para resolução de processos arbitrais é 

consideravelmente inferior ao da Justiça estatal, tanto em casos complexos quanto 

em procedimentos mais simples. 

Em 2022, 21 arbitragens de rito expedito foram processadas nas câmaras 

CAMARB, CCI, AMCHAM e CBMA. Essas arbitragens, que envolvem questões mais 

simples e que seguem o rito expedito, apresentaram um tempo médio de tramitação 

de 6,5 meses, a partir da indicação de árbitro único. Ademais, a CAMARB, que se 

destacou em termos de agilidade, teve um tempo médio de apenas 3,19 meses, o 

que é um número notavelmente mais baixo.  

No entanto, mesmo nos processos regulares nas mesmas câmaras arbitrais, 

o tempo de tramitação ainda é consideravelmente inferior ao do Judiciário. Em 2021, 

a média de duração para a conclusão de um procedimento arbitral foi de 18,41 

meses, e em 2022, esse tempo subiu para 19,87 meses. No entanto, a CAMARB se 

destacou novamente com a menor média, alcançando 14 meses em 2021 e 13 

meses em 2022. Esses números ainda são extremamente mais céleres do que os 

870 dias do Judiciário (aproximadamente 29 meses), e é importante destacar que 

não há recursos no sistema arbitral, o que significa que esses prazos são realmente 
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o tempo total necessário para a resolução do conflito, sem os entraves adicionais 

que o sistema judicial tradicional enfrenta devido à possibilidade de novos recursos. 

Portanto, a comparação entre os prazos de tramitação no Judiciário e na 

arbitragem não se limita apenas aos tempos médios de resolução, mas também 

envolve uma análise da estrutura do processo. O Judiciário, com sua sobrecarga de 

processos e recursos, torna-se não apenas mais demorado, mas também mais 

propenso a decisões fragmentadas e imprecisas. Por outro lado, a arbitragem, ao 

operar com um número limitado de casos, árbitros especializados e sentenças finais 

e irrecorríveis, se apresenta como uma alternativa mais eficiente e confiável, tanto 

em termos de tempo quanto de qualidade das decisões. 

Outro aspecto crucial que diferencia a arbitragem do Judiciário tradicional é a 

disparidade no número de árbitros e juízes responsáveis por cada processo. A 

sobrecarga do Judiciário brasileiro é um dos maiores desafios enfrentados pelo 

sistema estatal, impactando diretamente na qualidade e eficiência das decisões 

proferidas. Em 2023, o Judiciário brasileiro contava com 22.784 juízes, responsáveis 

por 84.786.985 processos (CNJ, 2023), o que resulta em uma média de 3.719 

processos por juiz. Esse número reflete claramente a sobrecarga de trabalho do 

sistema judicial, onde os juízes precisam lidar com um volume imenso de processos 

simultaneamente. 

Essa grande quantidade de processos, associada à responsabilidade dos 

juízes, compromete a qualidade das decisões. Para dar conta de tantas demandas, 

os juízes muitas vezes adotam uma abordagem mais superficial, com decisões 

baseadas em critérios gerais e sem a devida especialização na matéria discutida. 

Além disso, a alta carga de processos leva a uma lentidão nos julgamentos, uma vez 

que os casos podem passar por várias instâncias e recursos, prolongando ainda 

mais o tempo de resposta e resolução do litígio. 

Em contraste, no sistema de arbitragem, a quantidade de árbitros por 

processo é significativamente menor, o que permite uma maior especialização e 

dedicação a cada caso. A Centro de Arbitragem e Mediação Brasil-Canadá 

(CAM-CCBC)10, uma das maiores câmaras arbitrais do Brasil, ilustra essa diferença. 

Considerando todos os processos atualmente ativos desde fevereiro de 2019 até 

10 Disponível em: 
https://www.ccbc.org.br/cam-ccbc-centro-arbitragem-mediacao/resolucao-de-disputas/arbitragem/tribu
nais-arbitrais/ 
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março de 2025, a CAM-CCBC tem 39 árbitros únicos responsáveis por 67 processos 

ativos, o que resulta em uma média de 1,72 processos por árbitro. Esse número é 

consideravelmente mais baixo em comparação com o Judiciário, onde cada juiz é 

responsável por milhares de processos simultaneamente. 

A especialização dos árbitros é um fator fundamental para a qualidade das 

decisões na arbitragem. Enquanto um juiz no sistema judicial pode ser designado 

para lidar com casos de diversas naturezas, os árbitros da CAM-CCBC são 

escolhidos com base no seu conhecimento técnico na área específica do litígio. Isso 

garante uma análise mais detalhada e precisa do caso, o que é essencial, 

especialmente em disputas complexas ou que envolvem temas técnicos, como 

questões comerciais, contratuais ou de propriedade intelectual. 

Além disso, a ausência de sobrecarga de processos permite que os árbitros 

se dediquem completamente ao caso em questão, ao contrário dos juízes, que 

frequentemente precisam dividir sua atenção entre milhares de processos. Essa 

dedicação exclusiva resulta em decisões mais rápidas e precisas, o que é um 

grande diferencial da arbitragem em comparação ao Judiciário tradicional. 

Portanto, a comparação entre o número de processos por juiz e o número de 

árbitros por processo revela uma diferença estrutural significativa, impactando 

diretamente na qualidade e eficiência das decisões. Enquanto o Judiciário enfrenta 

uma sobrecarga com milhares de processos por juiz, a arbitragem, especialmente 

em grandes câmaras como a CAM-CCBC, opera com um número reduzido de 

árbitros especializados, permitindo decisões mais rápidas, precisas e de maior 

qualidade. Isso torna a arbitragem uma opção preferencial, especialmente em casos 

de maior complexidade, onde a especialização e a dedicação exclusiva ao litígio são 

essenciais para uma resolução eficaz do conflito. 

 
7.4. O USO DA TECNOLOGIA: ARBITRAGEM ONLINE 

 

A arbitragem online representa uma das mais significativas inovações no 

sistema de resolução de disputas contemporâneo, especialmente no Brasil, onde o 

modelo tradicional de arbitragem sempre se destacou pela especialização, 

confidencialidade e agilidade. Com a digitalização, a arbitragem encontrou um 

terreno fértil para se expandir, oferecendo ainda mais eficiência e flexibilidade. A 

estrutura da arbitragem, que já é altamente adaptável e centrada nas necessidades 
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das partes envolvidas, encaixa-se perfeitamente no cenário digital, trazendo um 

enorme potencial para transformar a maneira como as disputas são resolvidas, tanto 

no Brasil quanto no restante do mundo. 

Essa transformação digital oferece uma oportunidade única de democratizar a 

arbitragem, tornando-a acessível a empresas de diferentes portes. Pequenas e 

médias empresas, que muitas vezes enfrentam dificuldades financeiras para arcar 

com os custos de arbitragem tradicional, agora podem participar de disputas de 

forma mais acessível, sem abrir mão da qualidade e da eficácia do processo. A 

arbitragem online, com custos operacionais mais baixos e a eliminação de despesas 

com viagens e logística, abre portas para um número crescente de empresas e 

partes envolvidas em disputas comerciais. 

Essa transformação digital é claramente ilustrada pelo trabalho realizado pela 

Arbtrato, uma das referências em arbitragem online no Brasil. Entre fevereiro de 

2022 e janeiro de 2024, a Arbtrato recebeu e gerenciou mais de 4.200 processos, 

todos conduzidos de maneira totalmente online. A Arbtrato se dedica à entrega 

qualificada das soluções dentro do prazo estipulado de 30 dias, não apenas 

atendendo às necessidades das partes, mas também reforçando a confiança no 

sistema de arbitragem como meio eficaz de resolução de controvérsias (ABAGGE, 

2024). 

A segurança também é um fator crucial que reforça o potencial da arbitragem 

online. Em disputas comerciais, especialmente aquelas que envolvem informações 

sensíveis, como acordos contratuais, propriedade intelectual ou segredos 

comerciais, a confidencialidade é uma das principais preocupações das partes. A 

adoção de tecnologias como blockchain na arbitragem online tem o poder de elevar 

a segurança do processo a um nível ainda mais alto. O uso de blockchain, com sua 

capacidade de registrar e autenticar transações de forma descentralizada e imutável, 

garante que todos os documentos e dados relacionados ao processo arbitral sejam 

preservados de maneira segura e transparente. 

A aplicação do blockchain na arbitragem tem um impacto significativo, pois 

fortalece o sigilo e a integridade das relações comerciais envolvidas. Em um sistema 

baseado em blockchain, todos os registros de documentos e audiências ficam 

armazenados em um "livro-razão" digital, que não pode ser alterado ou corrompido 

sem que seja detectado. Isso não só aumenta a confiança entre as partes, mas 

também assegura a transparência do processo, o que é crucial em uma era onde a 
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confiança no sistema judicial e arbitral está intimamente ligada à percepção de sua 

integridade. 

Além disso, o uso do blockchain permite a criação de contratos inteligentes, 

que são automaticamente executados quando determinadas condições são 

atendidas. Isso não só acelera o processo arbitral, mas também minimiza a 

necessidade de intervenção humana, reduzindo o risco de erro e aumentando a 

eficiência do procedimento. Os contratos inteligentes também possibilitam que as 

partes estabeleçam regras claras e automatizadas para a resolução de disputas, 

garantindo maior previsibilidade e confiança no processo. 

O impacto da arbitragem online vai além da segurança e da agilidade. Este 

modelo também reflete uma mudança cultural no setor, movendo-se para um 

sistema de resolução de disputas mais moderno e acessível. As partes envolvidas, 

antes limitadas pelo custo e pela logística de arbitragens presenciais, agora podem 

se beneficiar de uma forma de resolução de conflitos que se adapta ao ritmo 

acelerado do mundo digital, onde tudo precisa ser mais rápido e menos oneroso. Em 

um cenário onde os negócios estão se tornando cada vez mais globais e 

interconectados, a arbitragem online surge como uma solução ideal para resolver 

disputas de maneira eficaz, sem as barreiras físicas e financeiras que 

tradicionalmente limitam o acesso à justiça. 

Dessa forma, a arbitragem online, com o suporte de tecnologias como 

blockchain, não apenas aumenta a eficiência e reduz os custos do processo, mas 

também redefine o papel da arbitragem no cenário jurídico moderno. Estamos diante 

de uma revolução digital no campo da resolução de disputas, onde rapidez, 

segurança, acessibilidade e confiança estão no centro. Com isso, a arbitragem 

online não é apenas uma tendência; é uma mudança profunda que tornará o sistema 

de resolução de conflitos mais eficaz, democrático e alinhado com as exigências do 

mundo atual. 

 

 



 

 

80 

 

8. CONCLUSÃO 
 

Diante de tudo o que foi apresentado ao longo deste estudo, restou 

plenamente confirmada a tese de que a arbitragem no Brasil, embora reconhecida 

como uma alternativa importante para a resolução de disputas, ainda enfrenta 

desafios consideráveis que limitam sua aplicação e eficácia. As vantagens evidentes 

da arbitragem, como celeridade, especialização e confidencialidade, são inegáveis, 

mas os obstáculos legais, culturais e financeiros ainda representam barreiras 

significativas para sua adoção plena. 

A análise das dificuldades enfrentadas pelo Judiciário brasileiro revela que o 

sistema de justiça está profundamente sobrecarregado e, consequentemente, 

ineficaz na resolução célere de disputas. A morosidade é uma das maiores 

evidências desse problema estrutural, amplificada pela sobrecarga de processos, 

que reflete diretamente na incapacidade do Judiciário de dar respostas rápidas à 

sociedade. Esse cenário é agravado por uma falta de especialização em diversas 

áreas do direito, o que torna o processo ainda mais demorado, especialmente em 

questões complexas que exigem conhecimento técnico aprofundado. 

Essas falhas são um reflexo de um sistema rígido e burocrático, onde a falta 

de gestão eficiente e a ausência de competição no modelo público contribuem para 

a perpetuação da ineficiência. No setor privado, a necessidade de inovação e 

eficiência é um motor constante, algo que não ocorre no Judiciário, onde o modelo 

monopolista e a escassez de recursos estruturais limitam a evolução do sistema. A 

consequência disso é a fragilidade do Judiciário, incapaz de atender de forma ágil e 

adequada à crescente demanda por soluções jurídicas. 

Nesse contexto, a arbitragem se apresenta como uma alternativa eficaz para 

aliviar a sobrecarga do Judiciário, oferecendo uma solução mais rápida, 

especializada e menos formalista. No entanto, como este estudo demonstrou, a 

arbitragem ainda enfrenta desafios significativos, como as barreiras culturais, que 

limitam sua compreensão e aceitação, e as restrições legais e financeiras que 

dificultam sua adoção em uma gama mais ampla de litígios. 

Portanto, para que a arbitragem se consolide como uma solução válida e 

acessível, será necessário superar esses obstáculos, garantindo que ela se torne 
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uma alternativa legítima e eficaz, capaz de reduzir a pressão sobre o Judiciário e 

melhorar o acesso à justiça para a população como um todo. 

Nesse contexto,o estudo também trouxe à tona a resistência cultural como um 

dos maiores obstáculos à adoção da arbitragem. Apesar de ser uma prática 

reconhecida mundialmente, a arbitragem no Brasil ainda é vista com desconfiança, 

principalmente no meio jurídico. A ideia enraizada de que o Judiciário tradicional é a 

única instância legítima para a resolução de litígios é uma barreira significativa que 

impede a mudança de paradigma.  

Além disso, a falta de familiaridade com o processo arbitral, especialmente em 

disputas que não envolvem grandes empresas, limita seu uso. Ainda nesse viés, o 

temor quanto à irrecorribilidade da sentença arbitral, afasta ainda mais os indivíduos 

desse instituto, portanto, a conscientização sobre as vantagens da arbitragem e a 

implementação de programas educativos são essenciais para criar um ambiente 

mais receptivo à arbitragem no Brasil. 

No âmbito legal, as limitações impostas pela legislação vigente também foram 

identificadas como um desafio crucial. A Lei nº 9.307/96, que regula a arbitragem no 

Brasil, foi um grande avanço, mas ainda deixa lacunas significativas, principalmente 

no que diz respeito à aplicação da arbitragem em litígios que envolvem direitos 

indisponíveis, como no direito trabalhista e familiar. A restrição da arbitragem a 

litígios patrimoniais disponíveis impede sua expansão e compromete sua 

aplicabilidade em diversas áreas do direito. A revisão dessas restrições legais é 

essencial para que a arbitragem possa ser mais amplamente utilizada, permitindo 

que mais tipos de disputas sejam resolvidos por este mecanismo eficiente. 

Outro fator limitante importante para a adoção ampla da arbitragem é a 

questão financeira. O custo elevado dos procedimentos arbitrais, que abrange 

honorários de árbitros, taxas administrativas e outras despesas, dificulta o acesso de 

muitas pequenas e médias empresas, assim como indivíduos, a essa modalidade de 

resolução de disputas. Esse cenário é ainda mais agravado pela percepção de que a 

arbitragem é uma prática restrita a disputas de grande valor econômico, o que 

contribui para a exclusão de uma parcela significativa da sociedade de seus 

benefícios.  

Para superar esse obstáculo, é fundamental que a arbitragem se adapte às 

necessidades do mercado, o que pode ser alcançado por meio da implementação de 

inovações tecnológicas. A digitalização da arbitragem, com o uso de plataformas 
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digitais, a adoção de videoconferências e a simplificação dos processos, são passos 

essenciais para reduzir os custos operacionais, tornando esse método mais 

acessível e viável para uma gama maior de disputantes, incluindo empresas de 

menor porte e indivíduos. Essas soluções visam democratizar o acesso à 

arbitragem, promovendo uma alternativa eficaz e econômica para a resolução de 

litígios em diversos contextos. 

No que diz respeito ao papel da arbitragem no sistema judicial brasileiro, este 

estudo reafirma que a arbitragem não deve ser vista como uma substituta ao 

Judiciário, mas como uma ferramenta complementar. A arbitragem pode aliviar o 

Judiciário, especialmente em disputas de menor complexidade, permitindo que os 

tribunais se concentrem em questões mais complexas e de maior relevância social. 

A coexistência de ambos os sistemas — Judiciário e arbitragem — pode, portanto, 

resultar em um sistema de justiça mais eficiente, especializado e ágil, capaz de 

oferecer respostas mais rápidas e justas aos cidadãos. 

Por fim, as propostas apresentadas ao longo do estudo indicam que a 

arbitragem no Brasil tem um grande potencial de expansão, desde que sejam 

superados os desafios identificados. A reforma legislativa, a criação de uma cultura 

jurídica favorável e a redução das barreiras financeiras são essenciais para o 

crescimento da arbitragem como uma alternativa legítima e eficaz. Além disso, a 

ampliação da aplicação da arbitragem para outros tipos de litígios, como os de 

menor valor ou os relacionados ao direito do consumidor, pode contribuir para sua 

consolidação como uma prática comum em diversos setores do direito. 

Em síntese, a arbitragem no Brasil, embora apresente um grande potencial, 

ainda está longe de ser uma prática amplamente acessível e utilizada. As barreiras 

culturais, legais e financeiras precisam ser superadas para que a arbitragem se 

torne uma alternativa legítima e eficaz em uma gama maior de litígios. A 

implementação de reformas legislativas, a promoção de uma mudança cultural e a 

adoção de soluções tecnológicas são fundamentais para que a arbitragem se 

consolide como um pilar da resolução de disputas no Brasil. A colaboração entre o 

sistema judicial tradicional e a arbitragem pode resultar em um sistema de justiça 

mais eficiente e acessível, garantindo que todos os cidadãos, independentemente do 

porte da disputa, tenham acesso à justiça de maneira rápida, especializada e justa. 
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